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Em Portugal, atualmente, as indústrias culturais e criativas são consideradas uma 
atividade económica específica, existindo o reconhecimento do contributo que o setor 
pode ter para a economia. Apesar da existência de estudos, é difícil encontrar 
informação sistematizada, que possa descrever em profundidade a emergência e o 
desenvolvimento de contextos específicos, como as incubadoras, que constituem 
investimentos, em grande parte públicos, e por vezes, muito elevados (material e 
simbolicamente), com o objetivo de sustentarem a emergência e o desenvolvimento de 
agentes de inovação, de empreendedorismo e de potenciação económica, essenciais, 
quer internamente (nacionalmente), quer externamente (internacionalmente). Mas outro 
objetivo, não menos importante, das incubadoras de indústrias criativas (como de 
outras) consiste na exploração do seu potencial de sinergias para as instituições que as 
criam e que nelas investem. Neste sentido, o Parque de Ciência e Tecnologia da 
Universidade do Porto constitui uma das experiências de grande envergadura e 
correlativa expectativa, nomeadamente no que respeita ao Polo das Indústrias Criativas 
que integra. Propomo-nos neste trabalho a uma descrição e a uma análise aprofundada 
desta incubadora, esperando contribuir para a sistematização do conhecimento que se 
produz nesta área, nomeadamente extensível a outros casos similares, e capaz de ajudar, 
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In Portugal, currently, cultural and creative industries are considered a specific 
economic activity and there is a recognition of the contribution the sector may have for 
the economy. Despite the existence of studies, it is difficult to find systematic 
information, in order to describe in depth the emergence and development of specific 
contexts, such as incubators, which are investments largely obtained with public funds 
and sometimes very high ones (material and symbolically), with the aim of promoting 
the emergence and sustainability of innovators, entrepreneurs and potential economic 
drivers, essential both internally (nationally) and externally (internationally).  
Yet another goal, not of minor importance, of the incubators of creative 
industries (like others) is the exploitation of the potential synergies towards the 
institutions that deliver them and invest in them. In this respect, the Science and 
Technology Park of the University of Porto is one of the major experiences and 
correlative expectations, particularly with regard to its Pole of Creative Industries. Our 
research proposes an in-depth description and a thorough analysis of this project, with a 
dual contribution:  towards the systematization of the knowledge produced in this area,  
so that it can be applied to other similar cases; and, considering , the scale of the of a 
master's thesis, to enlighten more solid comparisons and aggregations. 
 
 
Keywords: Cultural economics; Creative and cultural industries; Business incubators. 









Índice geral  
Nota Biográfica ................................................................................................................. ii 
Agradecimentos ............................................................................................................... iii 
Resumo ............................................................................................................................ iv 
Abstract ............................................................................................................................. v 
Índice geral ...................................................................................................................... vi 
Lista de Siglas .................................................................................................................. ix 
Índice de Quadros ............................................................................................................. x 
Índice de Figuras ............................................................................................................. xii 
1. Introdução ..................................................................................................................... 1 
2. Revisão de literatura teórica ......................................................................................... 5 
2.1 Economia da Cultura .................................................................................................. 5 
2.2 Indústria Cultural ........................................................................................................ 8 
2.3 Definição ................................................................................................................... 10 
2.4 Modelo dos círculos concêntricos e Modelo dos textos simbólicos ......................... 15 
2.5 Especificidades das indústrias culturais e criativas .................................................. 18 
2.6 Indústrias Culturais e Criativas em Portugal ............................................................ 21 
3. Incubadoras de empresas ............................................................................................ 25 
3.1 História ...................................................................................................................... 25 
3.2 Definições ................................................................................................................. 27 
vii 
 
3.3. O papel das incubadoras de negócios nos desafios enfrentados pelas start-ups ..... 30 
3.4 Incubadora de empresas de um setor específico ....................................................... 33 
3.4 Performance das Incubadoras de Empresas .............................................................. 34 
4. Metodologia ................................................................................................................ 38 
5. UPTEC ........................................................................................................................ 42 
5.1 História ...................................................................................................................... 42 
5.3 Missão ....................................................................................................................... 46 
5.4 Organização .............................................................................................................. 47 
5.5 Equipa ....................................................................................................................... 49 
5.6 Funcionamento do Parque ........................................................................................ 50 
5.7 Projetos do UPTEC, empresas graduadas e recursos humanos ................................ 56 
6. Polo das Indústrias Criativas - PINC .......................................................................... 59 
6.1 História e missão ....................................................................................................... 59 
6.2 Estrutura de Recursos Humanos ............................................................................... 62 
6.3 Projetos instalados atualmente (2015) ...................................................................... 63 
6.3.1 Projetos pré-incubados instalados .......................................................................... 64 
6.3.2 Projetos incubados instalados ................................................................................ 66 
6.3.3 Projetos âncora instalados ...................................................................................... 71 
6.4 Projetos PINC 2010-2015 ......................................................................................... 73 
6.5 Gestão criativa .......................................................................................................... 76 
viii 
 
6.6 Networking ............................................................................................................... 78 
6.7 Relação com a UP ..................................................................................................... 82 
6.8 Internacionalização ................................................................................................... 85 
6.9 Conclusões ................................................................................................................ 88 
7. Conclusão .................................................................................................................... 91 
Referências Bibliográficas .............................................................................................. 94 
Anexo A – Guião das entrevistas aos responsáveis UPTEC ........................................ 102 
Anexo B - Guião das entrevistas aos responsáveis das empresas incubadas ................ 106 




















Lista de Siglas 
ADDICT- Agência para o Desenvolvimento das Indústrias Criativas 
DCMS- The Department for Culture, Media & Sport 
EC- European Commission 
NBIA - The National Business Incubation Association 
OECD- The Organisation for Economic Co-operation and Development 
UKBI- United Kingdom Business Incubation 
UNCTAD- The United Nations Conference on Trade and Development 
UNESCO- The United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization  
UP- Universidade do Porto 
UPTEC BIO- Polo de biotecnologia da UPTEC 
UPTEC MAR- Polo do mar do UPTEC 
UPTEC- Parque de ciência e tecnologia da Universidade do Porto 
UPTEC PINC- Polo das indústrias criativas do UPTEC 









Índice de Quadros 
Quadro 1- Algumas das definições mais disseminadas de indústrias culturais e criativas.
 ........................................................................................................................................ 12 
Quadro 2- Indústrias consideradas pelo DCMS (1998). ................................................. 13 
Quadro 3- Modelo de copyright WIPO (2003). .............................................................. 14 
Quadro 4-Modelo dos textos simbólicos Hesmondhalgh (2007). .................................. 17 
Quadro 5- Incubadoras de indústrias criativas ativas na Região Norte de Portugal 
(2015). ............................................................................................................................. 24 
Quadro 6- Definições de incubadora de empresas. ......................................................... 28 
Quadro 7- Propostas de metodologias de análise e avaliação da performance das 
incubadoras de negócios. ................................................................................................ 35 
Quadro 8- Cronologia do UPTEC. ................................................................................. 45 
Quadro 9- Síntese sobre a UP. ........................................................................................ 47 
Quadro 10-Equipa responsável pelo UPTEC (2015). ..................................................... 50 
Quadro 11-Total de Projetos por polo em 2015. ............................................................ 56 
Quadro 12-Total recursos humanos por polo em 2015. .................................................. 57 
Quadro 13-Total de empresas graduadas por polo (2007-2015). ................................... 57 
Quadro 14- Áreas e atividades acolhidas no PINC. ........................................................ 62 
Quadro 15-Projetos instalados no PINC 2015. ............................................................... 63 
Quadro 16- Recursos Humanos PINC (2015). ............................................................... 64 
Quadro 17- Recursos Humanos nas empresas incubadas (2015). .................................. 64 
Quadro 18-Projetos Pré Incubados (2015). ..................................................................... 65 
xi 
 
Quadro 19-Projetos Incubados (2015). ........................................................................... 66 
Quadro 20-Projetos Âncora (2015). ................................................................................ 72 
Quadro 21-Totais PINC (2009-2015). ............................................................................ 74 























Índice de Figuras 
Figura 1-Modelo dos círculos concêntricos (Throsby, 2008). ........................................ 16 
Figura 2- Logotipo do UPTEC. ...................................................................................... 42 
Figura 3- Mapa dos polos do UPTEC. ............................................................................ 48 
Figura 4- Estrutura dos polos do UPTEC. ...................................................................... 51 
Figura 5- Fases do processo de incubação. ..................................................................... 52 
Figura 6- Instalações do PINC. ....................................................................................... 59 
Figura 7- Pavilhão PINC. ................................................................................................ 60 
Figura 8- Áreas de atividade dos projetos incubados (2015). ......................................... 67 
Figura 9- Habilitações literárias dos recursos humanos das empresas incubadas (2015).
 ........................................................................................................................................ 70 
Figura 10-Áreas de formação dos recursos humanos (2015). ........................................ 71 
Figura 11- Áreas de atividade das empresas incubadas (2010-2015). ............................ 75 
Figura 12-Internacionalização por continentes (2015). .................................................. 87 











As indústrias culturais e criativas permitem o desenvolvimento económico e 
social dos países: são capazes de gerar emprego, criar riqueza, promover a criatividade, 
inovação e coesão social (UNESCO, 2000; KEA 2006 e 2009). 
São indústrias de conhecimento por excelência, e exigem elevadas qualificações 
e competências. Estão envolvidas na criação e comunicação de sentidos e também no 
entretenimento. São capazes de gerar grandes volumes de negócio em todo o mundo e, 
pela sua estreita relação com símbolos, contribuem para moldar a identidade individual 
e coletiva, criar ou transformar subculturas e tendências sociais (Montgomery, 2007). 
Na Europa, os estudos mostram que o setor cultural e criativo apresenta taxas de 
crescimento superiores ao resto da economia. Da mesma forma, o emprego nas 
indústrias culturais e criativas tem vindo a aumentar mais do que no resto da economia. 
Segundo os especialistas, o setor impulsiona o crescimento dos outros setores e é 
considerado um motor de integração social e económica, estratégico para a União 
Europeia (veja-se, por exemplo, a análise crítica da estratégia Europa Criativa 2014-
2020 em Bruell, 2013). Por estas razões, o setor cultural e criativo é apontado como 
setor-chave para o crescimento económico pelas recentes estratégias económicas 
europeias (Bruell, 2013; KEA, 2006, 2009). 
Tal como internacionalmente, em Portugal, as indústrias culturais e criativas são 
consideradas uma atividade económica específica (um "setor"), havendo 
reconhecimento do contributo que podem ter para a economia (Fleming Creative 
Consultancy et al., 2008). Baseado num estudo desenvolvido pela Fundação de 
Serralves (2008) - posteriormente reforçado pelo estudo de Augusto Mateus (2010) - 
um elevado investimento público tem vindo a ser feito para dotar o setor de 
infraestruturas com características específicas e ambientes que se acredita serem 
favoráveis ao desenvolvimento do trabalho criativo. 
 Parte desse investimento direcionou-se para a constituição de incubadoras de 
indústrias criativas. As incubadoras de empresas têm sido uma ferramenta política 
muito utilizada para impulsionar o empreendedorismo, a inovação e o desenvolvimento 
(OECD, 1999), pois disponibilizam espaço, um conjunto de serviços partilhados e apoio 
ao desenvolvimento de negócios num ambiente de proximidade, propício à criação, à 
sobrevivência e (espera-se) o crescimento de start-ups (Allen e McCluskey, 1990). 
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 Só na Região Norte de Portugal, a partir de 2009, foram constituídas perto de 
vinte incubadoras criativas, e praticamente todas financiadas através de Fundos 
Estruturais Europeus. Em 2013, contavam-se dezassete (Simão, 2013), treze das quais 
estão ativas. 
A estratégia de criação de incubadoras emergiu na década de 50 do século 
passado, nos Estados Unidos da América, e tornou-se muito popular nos anos 80 
(Campbell, 1989). A partir de então, e em associação à maior complexidade da 
economia (com a globalização, nomeadamente) aumentaram em número e difundiram-
se pela generalidade dos países, desenvolvidos e em desenvolvimento (Cornelius e 
Bhabra-Remedios, 2003). Na Europa, a Comissão Europeia favorece a constituição de 
incubadoras de empresas (Aerts et al., 2007). O fenómeno das incubadoras de negócios 
e parques de ciência é relativamente recente em Portugal, tendo-se iniciado nos anos 90 
do século passado (Ratinho e Henriques, 2010). 
Neste contexto, tem havido um interesse crescente, quer político, quer 
académico, quer empresarial, sobre as incubadoras e as indústrias culturais e criativas, e 
há quem veja nestas últimas uma espécie de "panaceia" para os problemas económicos e 
de desenvolvimento (Simão, 2013). O que verificamos, porém, é que a informação 
disponível, sendo muito volumosa e em permanente atualização, é muito fragmentada e 
frequentemente assente em casos (de boas práticas em particular) destinados a fomentar 
iniciativas "bem-sucedidas" (Phan et al., 2005; Schwartz e Hornych, 2008; Simão, 
2013). Há ainda pouca reflexão sistematizada e de síntese, e muitas vezes nem sequer se 
conhecem as características próprias dos casos estudados e comparados, dentro dos 
países e internacionalmente. 
Não caberia numa tese de mestrado produzir um balanço em torno da 
identificação deste problema, mas entendemos poder contribuir, para uma maior clareza 
na produção de informação. Assim, esta investigação tem como objetivo a realização de 
um estudo de caso, com base numa caracterização detalhada, de um importante centro 
de indústrias criativas. Nessa importância inscreve-se o facto de pertencer a um parque 
de ciência e tecnologia universitário e de se tratar da Universidade do Porto: 
estudaremos o Polo das Indústrias Criativas do UPTEC (UPTEC- PINC), que é um dos 
dois projetos-âncora da estratégia para a criação de um cluster de indústrias criativas na 
Região Norte de Portugal (ADDICT, 2009).  
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De facto, os estudos apontam consensualmente a Região Norte de Portugal como 
reunindo condições para se vir a tornar a principal "região criativa" de Portugal, e, por 
essa via, se destacar internacionalmente (por ex., Fleming Creative Consultancy et al., 
2008).  
O UPTEC- Parque de Ciência e Tecnologia da Universidade do Porto que acolhe 
o PINC, é uma estrutura criada para apoiar a transferência de conhecimento entre a 
Universidade e o mercado (UPTEC, 2014), a estimativa do impacto económico das 
empresas do UPTEC, então em número de 79 no Produto Interno Bruto do país foi, em 
2012, de 31.85 milhões de euros, o que é um valor muito significativo (Carvalho, 2012). 
Entre outros elementos, verificámos que, apesar da importância do UPTEC e, 
em concreto, do aparente "sucesso" do PINC, assim como da procura que tem tido para 
efeitos de estudos em torno das indústrias criativas e dos processos de incubação e 
sustentação de start ups, não existia informação sistematizada que permitisse partir de 
uma caracterização morfológica e realizar um estudo mais amplo. Não se trata de uma 
situação única, pelo contrário, e as pressões de tempo para a realização de estudos e a 
construção e disponibilização de indicadores são fatores de contingência muito 
importantes na investigação sobre realidades contemporâneas. Além disso, a posse de 
uma "estrutura de caso" é, também para os agentes (neste caso, o PINC e a 
Universidade), essencial para a monitorização da sua atividade e a tomada de decisões, 
pelo que a nossa proposta de estudo foi ao encontro das necessidades e objetivos do 
PINC.  
Insistimos que o que realizámos e aqui apresentamos tem uma escala, no tempo 
e nos objetivos de uma dissertação de mestrado – é inevitavelmente incompleta, e este 
relatório constitui o resultado principal do estudo, que parte de uma espécie de 
postulado: não podemos conhecer um setor de atividade, e menos ainda avaliar da sua 
importância, sem nos debruçarmos sobre as características dos elementos que o 
compõem. O PINC dispõe já de uma longevidade suficiente e uma dimensão (um 
volume) de atividade que sustentam a nossa decisão. E, como já referimos, o facto de se 
integrar numa universidade com a dimensão e a importância da Universidade do Porto 
faz dele um elemento estratégico, que, só por si, justificaria este estudo. 
O contributo deste estudo para a sua área de investigação prende-se, então, com 
a sistematização da informação e a análise de um fenómeno ainda pouco estudado em 
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Portugal, as incubadoras criativas. Vai ser feita uma caracterização morfológica da 
incubadora, fundamental, como dissemos, para que sejam possíveis futuras 
comparações com estruturas semelhantes nacional e internacionalmente, da 
reconstituição histórica do projeto à estrutura organizacional e de gestão, passando pela 
caracterização das empresas instaladas e todas as atividades envolvidas. 
A dissertação está organizada em sete secções, incluindo esta introdução. A 
secção 2 diz respeito à revisão de literatura teórica relativamente às indústrias culturais 
e criativas, nomeadamente uma introdução à área em que a dissertação se insere, 
Economia da Cultura, com a apresentação de diversas definições e modelos para o 
conceito de indústrias culturais e criativas. A secção termina com uma abordagem às 
indústrias criativas em Portugal. Na secção 3 apresenta-se uma síntese da literatura 
relativamente às incubadoras de empresas, que abrange a sua história, diferentes 
definições existentes, o papel que as incubadoras podem desempenhar nos desafios 
enfrentados pelas start-ups. A secção termina com uma abordagem às incubadoras de 
setor específico e performance das incubadoras de negócios. A secção 4 diz respeito à 
aplicação empírica e compreende a metodologia e fontes. Na secção 5 apresenta-se uma 
descrição detalhada do UPTEC, compreendendo a sua história, missão, funcionamento e 
compilação de dados relativamente a projetos instalados, empresas graduadas e recursos 
humanos. Na secção 6 faz-se a caracterização do objeto de estudo desta dissertação, o 
Polo das Indústrias criativas do UPTEC (PINC). Finalmente, na secção 7, apresentam-











2. Revisão de literatura teórica  
 
2.1 Economia da Cultura 
A economia da cultura surge como disciplina autónoma da economia de forma 
mais sistematizada na década de 60 do século XX, no entanto o seu desenvolvimento 
tem mais de dois séculos de história (Goodwin, 2006). 
Na primeira metade do século XVIII, numa economia de subsistência, há uma 
grande consciência do problema da escassez. Com recursos limitados, o preço a pagar 
pelo desperdício é muito elevado. Assim, neste período, a arte surge como uma 
extravagância das classes mais favorecidas, um desperdício de recursos. A cultura é 
considerada um capricho da aristocracia e uma distração perigosa para a classe 
trabalhadora. No entanto, na literatura mercantilista, são apontadas algumas vantagens 
aos gastos com a cultura que se prendem com a manutenção do emprego em períodos de 
recessão e com o facto da produção de bens culturais permitir um equilíbrio da balança 
comercial (Goodwin, 2006). 
Esta visão negativa da cultura altera-se durante a segunda metade do século 
XVIII. Com o surgimento do Iluminismo, a opinião relativamente às artes e à cultura 
torna-se mais positiva. O inglês David Hume descreve no seu trabalho o efeito social 
positivo que a arte pode exercer. Apesar de considerar que a produção de arte quando 
feita em detrimento de bens mais essenciais é negativa, conclui que esta pode gerar 
externalidades positivas a nível económico (nomeadamente na criação de emprego) e a 
nível político. Para David Hume, a arte é essencial para a manutenção da democracia 
uma vez que fomenta a liberdade e previne a brutalidade e indolência dos cidadãos 
(Goodwin, 2006). 
Também Adam Smith considerava a arte essencial para uma vida civilizada e 
um objeto legítimo de investigação (Towse, 2010). O seu trabalho nesta área é pouco 
sistemático, no entanto, Adam Smith interessava-se pela procura de bens artísticos, mais 
concretamente as razões que levam os indivíduos a comprar arte e como são 
estabelecidos os preços (Goodwin, 2006). Estuda cantores e bailarinos de ópera com o 
intuito de compreender o processo de formação dos seus salários, numa época em que 
estes recebiam recompensas elevadas pelo seu trabalho (Towse, 2005 e 2010).  
6 
 
Economistas como William Standley Jevons e Alfred Marshall também se 
dedicaram ao estudo das artes, nomeadamente, as bibliotecas públicas e a música 
(Towse, 2005). No entanto, os seus trabalhos não foram reconhecidos como 
pertencendo a um corpo de trabalho coerente (Idem). 
É durante o século XIX que a comercialização da produção cultural se 
intensifica nas sociedades que transitam do feudalismo para o capitalismo 
(Hesmondhalgh e Pratt, 2005). Há uma mudança no paradigma da cultura nas 
sociedades industrializadas, uma vez que os indivíduos passam a ter mais tempo para 
gastar em lazer e um maior rendimento. A cultura passa a ter outra importância na vida 
dos indivíduos, e, por isso mesmo, o mercado da arte e cultura torna-se mais organizado 
e complexo (Hesmondhalgh, 2007).  
Este fenómeno de comercialização da cultura intensifica-se no século XX 
(Hesmondhalgh e Pratt, 2005). Há um novo significado social e económico da produção 
e comercialização da cultura na sociedade moderna (Hesmondhalgh, 2007). Para isso, 
tem um grande papel a tecnologia, que permite produção e transmissão para as massas 
(rádio, televisão, publicação literária). Há um alargamento do conceito de cultura para lá 
da esfera artística tradicional. A cultura passa a abranger a arte (artes performativas, 
visuais, literatura), o património (museus e património edificado) e indústrias culturais 
(música, cinema, rádio e televisão). Se inicialmente os trabalhos eram mais focados na 
economia da arte a partir dos anos 60 do século XX eles tornam-se mais abrangentes 
(Towse, 2010). 
Todos os autores apontam que o nascimento da economia da cultura como 
disciplina autónoma no contexto da ciência económica moderna fica marcado com a 
publicação do livro Performing Arts: The Economic Dilemma da autoria de Baumol e 
Bowen em 1966 (cfr. por exemplo também Frey, 2004). É a primeira obra 
exclusivamente dedicada à economia da cultura e da arte (Throsby, 2008). Este trabalho 
é importante porque permite concluir que uma análise económica consegue explicar a 
procura e oferta de serviços artísticos, e principalmente qual o papel económico do setor 
das artes na economia. Torna-se também muito relevante no plano da economia política, 
ao enunciar pela primeira uma proposição teórica denominada de cost disease, que é um 
problema difícil amortização dos custos fixos pela produtividade, que afeta as artes 
performativas, que ainda hoje é estudado (Throsby, 2008). 
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 Assim, durante a década de 70, a economia da cultura consolida-se como área 
reconhecida e respeitada de especialização da Economia, com vários especialistas, como 
aqueles em que temos vindo a apoiar-nos para esta síntese. Os principais temas de 
interesse dos investigadores nesta década são a economia dos museus e do património e 
os trabalhos têm uma forte componente empírica, de forma a colmatar a falta de dados 
no setor (Towse, 2010). São organizados congressos específicos na área, é fundado o 
Journal of Cultural Economics - em 1977- e é atribuída uma classificação própria à 
Economia da Cultura pelo Journal of Economic Literatura (JEL) - categoria Z1 
(Throsby, 2001). 
Durante a década de 80 as preocupações dos investigadores passam a ser 
principalmente em torno do preço das obras de arte, dos leilões e das indústrias culturais 
(especialmente rádio/TV e comunicação). Há, também, cada vez mais estudos que 
tentam estimar a dimensão do setor cultural e a importância que o setor pode ter para a 
economia (especialmente em termos de criação de emprego e riqueza) (Towse, 2010).  
Para os economistas, a economia da cultura surge como uma forma de 
"introspeção" sobre aspetos económicos das artes e cultura, o estudo da dimensão 
económica da cultura (Frey, 2009 e Throsby 2001). Sendo verdade que o lado material e 
monetário da arte pode ser analisado por outras ciências sociais (nomeadamente a 
Sociologia), o que diferencia a Economia da Cultura das outras áreas científicas é a 
perspetiva (Frey, 2004). A cultura surge como um conjunto de atividades levadas a cabo 
pelos indivíduos, sendo que os produtos dessas atividades (os bens culturais) estão 
ligados ao lado mais intelectual, moral e artístico da vida humana. A produção de bens 
culturais envolve alguma forma de criatividade, os bens geram e comunicam significado 
simbólico e incorporam propriedade intelectual (Throsby, 2001).  
Os processos e relações culturais existem num ambiente económico, por isso 
podem ser interpretados através das ferramentas teóricas e empíricas da economia 
(Throsby, 2001). A Economia da Cultura, como área de economia aplicada, usa a teoria 
(princípios económicos) para analisar problemas e a demonstração empírica para 
responder às questões. A produção e consumo de arte e cultura são caracterizados como 
um processo económico. No entanto, vários autores chamam a atenção para a 
necessidade de associar o conhecimento em Economia a conhecimentos específicos da 
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área da Cultura, sendo relativamente consensual a interdisciplinaridade (Throsby, 2001; 
Towse, 2010; Ginsburgh, 2012).  
 
 
2.2 Indústria Cultural  
A comercialização da produção cultural é um fenómeno que começa no séc. XIX 
nas sociedades que transitam do feudalismo para o capitalismo, e é intensificada durante 
o século XX nas sociedades industriais avançadas. O nascimento da indústria cultural 
está intrinsecamente associado ao aparecimento da indústria e cultura de massas, 
fenómeno que preocupa muitos pensadores do século XX (Hesmondhalgh e Pratt, 
2005). 
O termo “indústria cultural” surge pela primeira vez em 1947 usado pelos 
filósofos marxistas Max Horkheimer e Theodor Adorno na obra Dialect of Enlightment. 
Com este livro, os autores pretendiam denunciar as consequências negativas do 
capitalismo industrial na cultural. Revelam uma preocupação típica do pós-guerra, de 
proteção da cultura europeia face à cultura “americanizada”, que é feita em massa e 
industrializada. Para Horkheimer e Adorno a cultura estava a ser transformada numa 
indústria e a ser subjugada pela economia. (Bell e Oakley, 2015). Adorno e Horkheimer 
interpretavam esta transformação da cultura pela tecnologia e pela indústria de massas 
de uma forma crítica e pessimista (Throsby, 2001). Ao ser mercantilizada e massificada 
a cultura perde a sua capacidade utópica de ser crítica do resto da vida, e passa a ser 
algo que é simplesmente vendido e comprado, havendo a deterioração do valor 
intrínseco do artista e da individualidade do consumidor (Hesmondhalgh, 2007).  
Apesar do termo “indústria cultural” surgir pela primeira vez com uma 
conotação negativa, e com o objetivo de denunciar um fenómeno considerado nocivo 
para a cultura, este abre caminho para futura reflexão académica e de política pública 
com o intuito de perceber qual é o papel da cultura nas democracias capitalistas 
modernas (Bell e Oakley, 2015). 
 Essa viragem ocorre durante os anos 70 (Flew, 2012; Flew e Cunningham, 
2010). Onde, para além da mudança conceptual, é dada uma importância empírica à 
forma como a produção, distribuição e circulação da cultura é realizada. E surge 
também um maior interesse político em fazer com que este setor cresça (Flew e 
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Cunningham, 2010). Isto porque a economia era muito dependente de uma indústria que 
se encontra em declínio, e dessa forma, nasce a necessidade de procurar alternativas 
para o emprego, exportações e crescimento económico (Garnham, 2005). Ocorre uma 
mudança da produção em massa para a especialização flexível, no designado de período 
pós-fordismo, quer dizer, depois do sistema integrado identificado com as grandes 
unidades industriais e o trabalho em cadeia (O‟Connor, 2007). O consumo de massas 
dos anos 50 e 60 dá, em parte, lugar aos mercados nicho dos anos 70 e 80 (O‟Connor, 
1999). 
A UNESCO é a primeira instituição a nível internacional a reconhecer a 
dimensão económica da cultura e o impacto que esta pode ter no desenvolvimento dos 
países (Girard, 1982). E nos anos 80, o governo francês também defende esta relação, 
no âmbito de um enorme investimento na política cultural (Galloway e Dunlop, 2006; 
Miller, 2009).  
Howkins (2002) defende que o conceito “indústrias criativas” surge pela 
primeira vez na Austrália durante os anos 90. No entanto, a maioria dos autores afirma 
que a origem formal do conceito surge quando o governo trabalhista de Tony Blair 
ganha as eleições do Reino Unido em 1997 (Cunningham, 2002; Hesmondhalgh e Pratt, 
2005; Galloway e Dunlop, 2007; Flew, 2012). Este governo estabelece o Creative 
Industries Task Force como atividade central do Department for Culture, Media and 
Sport (DCMS) com o intuito de fazer o mapeamento do setor criativo. Esta task force 
teve como objetivo medir o importância económica do setor criativo e identificar as 
políticas públicas que potenciassem o seu desenvolvimento. E assim surge o Creative 
Industries Mapping em 1998 com a definição de indústria criativa pelo governo 
britânico, dando-se assim a mudança terminológica de “indústrias culturais” para 
“indústrias criativas” (Galloway e Dunlop, 2007; Flew, 2012). Esta indústria torna-se 
um componente essencial nas estratégias culturais locais e o objetivo da política pública 
durante os anos 90 é fazer com que se reconheça como setor de atividade (O‟Connor, 







A definição de indústrias culturais está envolta num intenso debate (O‟Connor, 
1999). Os autores referem falta de rigor na definição de indústrias culturais, o que faz 
com que muitas vezes seja um termo inconsistente e confuso (Galloway e Dunlop, 
2007; Boggs, 2009) (o Quadro 1 mostra a sua diversidade). A par disso, existem vários 
conceitos que são usados indistintamente entre si, como indústrias culturais e indústrias 
criativas (Galloway e Dunlop, 2007), indústrias do copyright, indústrias da propriedade 
intelectual, indústrias do conhecimento (Garnham, 2005). Assim como afirma Boggs 
(2009, p. 2): 
 
“Collectively, these industries take many names: cultural 
industries, creative industries, cultural-products industries, the creative 
economy, and the cultural economy. While individual authors are often 
consistent in the terms they use (at least within a single manuscript), 
when viewed collectively, these terms appear as an imprecise muddle.” 
 
Por seu turno, Victor Ginsburgh (2012) escreve o seguinte (p. 5): 
 
"what frustrates me more is the use of words such as 
entrepreneurship, business, cultural tourism, marketing, promoting 
culture, entertainment, media, internet, video games, which are not only 
a long way from the arts but also of the vocabulary used in economics. 
We thus went from the economics of the arts, to cultural economics, then 
to cultural industries and finally to creative industries. Are we slowly, 
but surely, taking the direction of cultural business?" 
 
Autor Definição 
DCMS (1998, p.4) 
“[Creative industries as] those activities 
which have their origin in individual 
creativity, skill and talent and which have 
11 
 
the potential for wealth and job creation 
through the generation and exploitation of 
intellectual property”  
UNESCO (2000, p.11-12) 
“It is generally agreed that this term 
[cultural industries] applies to those 
industries that combine the creation, 
production and commercialization of 
contents that are intangible and cultural 
in nature. These contents are typically 
protected by copyright and they can take 
the form of goods or services.” 
UNCTAD (2008, p.13) 
“The creative industries are the cycles of 
creation, production and distribution of 
goods and services that use creativity and 
intellectual capital as primary inputs; 
constitute a set of knowledge-based 
activities, focused on but not limited to 
arts, potentially generating revenues from 
trade and intellectual property rights; 
comprise tangible products and intangible 
intellectual or artistic services with 
creative content, economic value and 
market objectives; are at the cross-road 
among the artisan, services and industrial 
sectors; and constitute a new dynamic 
sector in world trade.” 
O‟Connor (2000, p.5) “The cultural industries are those 
activities which deal primarily in symbolic 
goods – goods whose primary economic 
value is derived from their cultural 
value.”  
Scott (2005, p.462) “The modern cultural economy can be 
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broadly represented by sectors 
(equivalently, cultural-products 
industries) that produce goods and 
services whose subjective meaning, or, 
more narrowly, sign-value to the 
consumer, is high in comparison with 
their utilitarian purpose.” 
Quadro 1- Algumas das definições mais disseminadas de indústrias 
culturais e criativas. 
 
A definição de qualquer atividade apresenta os seus desafios. No caso das 
indústrias culturais e criativas, a problemática é agravada pela dificuldade na definição 
de bens culturais (Throsby, 2001). David Throsby (2001) caracteriza os bens e serviços 
culturais como aqueles bens produzidos a partir da criatividade individual sendo 
dotados de propriedade intelectual e valor simbólico. Estas características dos bens 
culturais ajudam a agrupar as diversas definições propostas para as indústrias culturais e 
criativas. 
Definições que colocam o seu foco na criatividade tendem a utilizar a expressão 
“indústria criativa”. A definição proposta pelo Department for Culture, Media and Sport 
do Reino Unido em 1998 é um desses casos. O principal foco da definição é a matéria-
prima das indústrias criativas, a criatividade. Para o DCMS, as indústrias criativas 
nascem da criatividade individual, e é a partir da exploração dos direitos de propriedade 
intelectual que geraram emprego e riqueza (DCMS, 1998). Esta definição considera que 
fazem parte das indústrias criativas 13 indústrias (ver Quadro 2). 
 
Lista de indústrias considerada pelo DCMS (1998):  
 Publicidade, 
 Arquitetura, 
 Artes Visuais e Antiguidades, 
 Artesanato e Joalharia, 
 Design, 
 Design de Moda, 
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 Cinema, vídeo e audiovisuais, 
 Software educacional e de entretenimento, 
 Música, 
 Artes Performativas, 
 Edição, 
 Software e serviços informáticos, 
 Televisão e rádio. 
Quadro 2- Indústrias consideradas pelo DCMS (1998). 
 
Garnham (2005) critica esta definição por considerar que a inclusão de setores 
como software e software educacional e de entretenimento criam o efeito artificial de 
inflacionar o tamanho e a importância económica do setor na economia. E 
Hesmondhalgh (2007) questiona a não inclusão do património, turismo, entretenimento 
e desporto na definição, uma vez que apresentam características criativas, culturais e 
económicas. Já Galloway e Dunlop (2007) consideram que a definição é muito 
abrangente, porque se refere a atividades criativas, e essas são difíceis de delimitar. 
Como a definição não se refere à transmissão de significado simbólico dos bens 
culturais pode envolver qualquer tipo de atividade criativa. Por isso, há a necessidade da 
distinção entre a criatividade cultural e outros tipos de criatividade.  
A definição proposta por Caves (2000) é também um exemplo deste tipo, uma 
vez que, para o autor, as indústrias criativas são aquelas em que o produto ou serviço é a 
manifestação da criatividade ou habilidade individual. E defende que uma característica 
distintiva dos trabalhadores da indústria criativa é não serem tão motivados por salários 
mais elevados, mas sim por um impulso criativo (Caves, 2000 e 2006). 
A abordagem da UNCTAD (2008) é também focada na criatividade. Para a 
UNCTAD (2008) as indústrias criativas produzem e distribuem bens e serviços em que 
o principal input é a criatividade e a propriedade intelectual. Uma vez que, na definição 
adotada o conceito de criatividade é alargado a qualquer atividade económica que se 
dedique à produção de bens simbólicos com direitos de propriedade intelectual para o 
maior mercado possível, a lista de indústrias elegíveis é muito alargada e tem fronteiras 
ténues. Por esta razão, autores como Ruth Towse (2010) criticam esta definição. 
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 Quando o foco da definição da indústria é a capacidade de incorporação de 
direitos de propriedade intelectual a expressão mais comummente usada é “indústria 
cultural”. Para a World Intellectual Property Organization (2003), as indústrias culturais 
são aquelas envolvidas direta ou indiretamente na criação, fabricação, produção, 
radiodifusão e distribuição de produtos protegidos por direitos de autor. A WIPO (2003) 
concebe as indústrias culturais tendo o copyright por base, sendo os direitos de 
propriedade intelectual a materialização da criatividade (ver Quadro 3). 
 
Indústrias core copyright 
Indústrias Interdependent 
copyright 
Indústrias partial copyright 
 Publicidade  
 Sociedades de 
direitos de autor 
 Filmes e vídeo 
 Música 
 Artes Performativas 
 Edição 
 Software 
 Televisão e rádio 
 Artes plásticas e 
gráficas 
 Eletrónica de 
consumo 









 Vestuário e calçado 
 Design 
 Moda 
 Bens de consumo 
 Brinquedos 
Quadro 3- Modelo de copyright WIPO (2003). 
 
 A UNESCO também abordou esta questão, definindo e criando uma lista de 
indústrias pertencentes às indústrias culturais. A definição proposta coloca ênfase na 
capacidade da indústria gerar propriedade intelectual. Para a UNESCO (2000), as 
indústrias culturais incluem geralmente a publicação, edição, multimédia, audiovisual, 
cinema, música e design. Sendo que em alguns países pode incluir arquitetura, artes 
visuais e performativas, desporto, produção de instrumentos musicais, turismo cultural e 
publicidade. Autores como Ruth Towse (2010) identificam algumas debilidades na lista 
e definição proposta pela UNESCO. As indústrias presentes na lista da UNESCO 
apresentam semelhanças, mas também diferenças. A capacidade de produção em serie, 
por exemplo, é uma delas. A ênfase no copyright, ao eliminar da lista de indústrias 
culturais os museus, também é alvo de críticas. 
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A escolha de que indústrias pertencem ao setor cultural e criativo parece uma 
decisão relativamente arbitrária. Markunsen et al. (2008), num estudo empírico, 
procuram demonstrar como as escolhas sobre quais indústrias, empresas e ocupações 
incluir na definição de indústria cultural afetam o tamanho e conteúdo da economia 
cultural. No seu trabalho concluem que o tamanho da indústria cultural varia consoante 
a definição adotada. Quanto mais ampla for a classificação, mais indústrias serão 
incluídas e maior parecerá o tamanho do setor cultural (Towse, 2001; Boggs, 2009). 
Outro problema que surge devido à falta de consistência na definição nos casos de 
aplicação de política pública está relacionado com o tipo de intervenção pública a ser 
adotada para desenvolver o setor (Cunningham, 2002; Galloway e Dunlop, 2007). A 
diversidade de definições coloca problemas de interpretação e operacionalização do 
conceito (Towse, 2010). E tem implicações para a análise teórica, da indústria e política 
(Galloway e Dunlop, 2007; Cunningham, 2002). 
Neste quadro, apresentaremos a seguir duas propostas de análise, a primeira de 
David Throsby e a segunda de Hesmondhalgh, que podem contribuir para uma mais 
clara operacionalização do setor. 
2.4 Modelo dos círculos concêntricos e Modelo dos textos simbólicos 
O modelo dos círculos concêntricos de David Throsby (2001) baseia-se na 
premissa de que os bens e serviços culturais dão origem a dois tipos de valor: o valor 
cultural e o valor económico. É esta capacidade que permite distinguir os bens culturais 
dos restantes tipos de bens na economia, e que torna as indústrias criativas um caso de 
estudo particular. Para Throsby (2001), diferentes bens culturais têm diferentes 
proporções de valor cultural relativamente a valor económico
1
. Assim, os círculos 
concêntricos são formados ao centro pelas Artes, num sentido mais estrito (Core 
Creative Arts), atividades cuja proporção de valor cultural é superior à de valor 
comercial. As seguintes camadas de círculos são compostas por indústrias cujo valor 
cultural vai sendo relativamente menor ao valor económico. O valor cultural surge da 
incorporação de ideias criativas na produção de som, texto e imagem, e as ideias surgem 
da criatividade artística primária (Throsby, 2008). O modelo pretende classificar as 
indústrias que produzem bens culturais e é composto por quatro camadas (ver Figura 1). 
                                                 
1
 Hutter e Frey (2010) desenvolveram um estudo empírico que pretende descrever de que forma o valor 




David Throsby (2008) levou a cabo um estudo para testar os pressupostos e 
estrutura do Modelo dos Círculos Concêntricos. Partido de dados empíricos relativos a 
Austrália, Canada, Nova Zelândia, Reino Unido e Estados Unidos da América e usando 
como proxy do conteúdo cultural a proporção de trabalho criativo usado na produção 
dos bens, demonstrou que o seu modelo é válido para caracterizar as atividades culturais 
e criativas. O conteúdo/valor cultural do output vai reduzindo à medida que nos 
afastamos do centro. 
David Hesmondhalgh (2007) também desenvolveu um modelo de caracterização 
da indústria cultura, o Modelo dos Textos Simbólicos. Defende que todos os artefactos 
culturais podem ser considerados textos (texts) no sentido mais amplo, uma vez que 
podem ser interpretados. O que define os texts é o equilíbrio entre a funcionalidade e a 
capacidade de comunicação de sentido. Assim, têm um elevado grau de significado ou 













• Serviços de Património;
• Editoras;
• Gravação de Som;
• Televisão e rádio;








Figura 1-Modelo dos círculos concêntricos (Throsby, 2008). 
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 Para Hesmondhalgh (2007) a indústria cultural pode ser dividida em dois 
grandes grupos: o core da indústria cultural e a periferia. O core da indústria é 
caracterizado por estar relacionado principalmente com a produção e circulação 
industrial de textos. Da indústria cultural nuclear (core) fazem parte publicidade, 
produção cinematográfica, conteúdos da internet, indústria musical, televisão, rádio, 
jogos de computador e edição. A periferia da indústria cultural não é marginalizada pelo 
autor, uma vez que este não a considera menos criativa. Tal como a indústria cultural 
central, a periferia produz e faz circular textos, no entanto de uma forma semi ou não 
industrial. O que distingue a periferia do centro é a sua limitação em produzir e 
reproduzir em massa. Na periferia encontramos o teatro, a pintura e a escultura, entre 
outros. O autor refere-se também a “casos-fronteira”, sendo eles o desporto, eletrónica, 
software e moda. Defende que, apesar de apresentarem semelhanças com a indústria 
cultural têm também diferenças suficientes para não serem considerados na indústria. 
Como podemos concluir, o foco deste modelo é a produção e circulação industrial (ver 
Quadro 4). 
 
Core das Indústrias 
Culturais 















Quadro 4-Modelo dos textos simbólicos Hesmondhalgh (2007). 
 
A importância destes dois autores é a de terem construído modelos de análise 
concretos, que, embora diferentes, podem ajudar na operacionalização deste setor tão 




2.5 Especificidades das indústrias culturais e criativas 
As indústrias culturais e criativas apresentam um conjunto de características que 
as permite distinguir das outras indústrias. Caves (2006) apresenta algumas das 
características próprias de uma indústria que produz bens e serviços culturais. A 
primeira é denominada, art for the art´s sake, e caracteriza a função utilidade de um 
artista. Para Caves (2006), a participação de um artista na produção cultural depende 
mais do gosto que retira do trabalho artístico e da preferência sobre a forma como será 
executado do que da remuneração. O facto de existirem vários tipos de preferência do 
tipo art for the art’s sake, faz com que seja complicado organizar a colaboração de 
diferentes artistas, assim os inputs criativos são descritos por Caves como uma manta de 
retalhos (motley crew). A indústria apresenta também a característica de nobody knows 
anything, que se prende com a incerteza relativamente aos custos afundados e ao valor 
de mercado que pode ter um bem cultural, levantando a necessidade de sinalização de 
qualidade. Tal como refere Garnham (2005), esta característica favorece o aparecimento 
de grandes empresas com capacidade financeira, uma vez que são capazes de ter 
elevados custos de marketing e suportar um negócio em que uma pequena porção de 
sucesso tem de compensar o grande número de falhanços. 
 A infinite variety está relacionada com a diferenciação horizontal e com a 
necessidade de procurar originalidade, dado que muitos bens culturais são considerados 
substitutos. Nesta indústria a qualidade percebida do output depende do input (A-list/ B-
list- rankings de artistas). Esta qualidade não depende só do artista, mas também de 
quem colabora e supervisiona. Assim, a falha de um input pode deteriorar o valor de 
todo o output- o que o autor chama de O-rings property. Como na produção de bens 
culturais há a conjugação de trabalho criativo e trabalho não diretamente criativo, 
muitas vezes a coordenação temporal deste dois tipos de trabalho pode ser complicada, 
o que Caves (2006) denomina de time flies.  
David Hesmondhalgh (2007) também apresenta as características próprias da 
indústria cultural, no entanto, de uma forma diferente de Caves (2006), já que apresenta 
as características como um conjunto de problemas e tenta propor soluções para os 
resolver. Hesmondhalgh considera que as indústrias culturais são um negócio arriscado 
(risky business). O risco deriva da imprevisibilidade e volatilidade no consumo de bens 
culturais - o consumo é subjetivo e não racional. Há também riscos associados à 
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produção, uma vez que as empresas dão liberdade aos criadores e isto envolve 
incertezas na produção. Nestas indústrias muitas vezes as empresas dependem de outras 
(por exemplo, empresas de rádio e televisão, dada a especialização flexível pós-fordista) 
para que o consumidor tenha conhecimento do seu produto, porém não controlam o tipo 
de publicidade/ crítica que pode ser feita ao seu produto. Outro problema/ característica 
a que o autor se refere é ao binómio criatividade - comércio. A ideia de que há uma 
oposição entre criatividade/arte e comércio é característica das indústrias culturais, e 
tem impactos importantes na empregabilidade dos criadores/artísticas.  
A maioria dos bens culturais apresenta elevados custos fixos e baixos custos 
variáveis. Assim, os custos fixos de produção são altos relativamente aos custos de 
reprodução e distribuição, que são baixos. Isto significa que, quanto maior o rácio 
custos fixos/custos variáveis mais lucrativo será um sucesso na indústria cultural, o que 
leva a que a indústria tenha uma orientação de maximização de públicos 
(Hesmondhalgh, 2007). E beneficia da existência de economias de escala e 
concentração vertical e horizontal dos negócios (Garnham, 2005). 
Os bens culturais são caracterizados pelo autor como semipúblicos, já que 
raramente se destroem com o consumo (Hesmondhalgh, idem). O ato de consumo por 
um indivíduo não diminui a possibilidade de consumo por parte de outro. Não há a 
destruição do simbolismo, o mais importante output dos bens culturais, no ato do 
consumo (Garnham, idem). E, como a reprodução dos bens culturais é relativamente 
barata, para uma empresa conseguir que o seu produto seja considerado escasso (ou 
seja, valioso) tem de limitar o acesso ao produto de formas artificiais (Hesmondhalgh, 
idem), nomeadamente construindo efeitos de raridade no mercado. Ou seja, há uma 
grande dificuldade em manter a exclusividade dos bens culturais (Garnham, 2005). 
Galloway e Dunlop (2009) também se pronunciam sobre as características 
distintivas dos bens culturais, e afirmam existir dois aspetos nos quais os bens culturais 
são diferentes, num aspeto político/ ideológico e num aspeto de falha de mercado. Os 
bens culturais estão ligados à produção e disseminação de ideias simbólicas – a 
dimensão simbólica, de novo apontada como uma característica essencial. Assim, estão 
associados à expressão humana, à liberdade dessa expressão, e em última instância à 
própria democracia. Destacam-se também porque o mercado cultural apresenta uma 
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falha, que estes autores explicam pelo facto de não ser possível oferecer a quantidade de 
cultura que a sociedade quer consumir, e que estaria disposta a pagar. 
Scott (2005) defende que a economia cultural é composta por um conjunto 
pouco coerente de atividades, que têm em comum três características. A primeira é 
todas partilharem uma preocupação com a transmissão de significado e a criação 
estética. A segunda característica é estarem sujeitas à Lei de Engels, ou seja, quando há 
um aumento do rendimento disponível o consumo destes bens aumenta a uma taxa 
desproporcionalmente mais elevada (Beyers, 2002 cfr Scott, 2005). E, por último, o 
facto de as empresas individuais estarem sujeitas a uma pressão competitiva que as 
encoraja a aglomerar-se em clusters especializados, sendo que os seus produtos 
circulam facilmente nos mercados globais. 
O NESTA, National Endowment for Science, Technology and the Arts, também 
apresenta, num dos seus relatórios (2003), características que considera serem 
diferenciadoras das indústrias criativas. Para o NESTA os negócios criativos 
contribuem para aumentar a atratividade de determinados lugares, uma vez que os 
tornam mais vanguardistas. Assim, as indústrias criativas têm um impacto direto no 
reforço da identidade territorial. O NESTA descreve o setor criativo como sendo 
constituído por indivíduos, microempresas e pequenas ou médias empresas (PME), que 
combinam atividades comerciais com pré-comerciais e dependem de redes de informais 
por onde fluem ideias criativas. Apresentam modelos de negócios flexíveis e 
inovadores, com uma forte aposta no design. As empresas da indústria criativa mantêm 
relações com um conjunto de instituições, nomeadamente as universidades, onde fazem 
recrutamento, pesquisam tecnologia e métodos de trabalho, porque tendem a ser 
intensivas em conhecimento. Igualmente, mantêm parcerias com o Estado sob formas 
diferentes dos restantes setores, as parcerias sendo justificadas pelo interesse público 
que é reconhecido em algumas das suas atividades. No relatório do NESTA que temos 
seguido as indústrias criativas e os seus clusters são espaços que facilitam a formação 
de redes entre empresas, o que permite que os negócios cresçam, atraiam uma 
comunidade criativa inovadora e qualificada ("talentosa") que procura reputação, uma 




2.6 Indústrias Culturais e Criativas em Portugal 
O conceito de indústria criativa surge em Portugal 10 anos depois de ter 
aparecido no Reino Unido. Em Portugal, conceito de indústria criativa é usado pela 
primeira vez no Estudo Macroeconómico- Desenvolvimento de um Cluster de Indústrias 
Criativas na Região Norte, desenvolvido pela Fundação de Serralves, em 2008 (Simão, 
2013). Este estudo foi proposto pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte, e teve como missão suportar uma estratégia para o setor das 
indústrias criativas na Região Norte de Portugal (Tom Fleming Creative Consultancy et 
al., 2008, p. 3): 
 
“ (…) definir conceitos, interpretar o quadro económico do setor, 
a sua distribuição geográfica e estrutura subsectorial, perceber o 
contexto global e as especificidades locais, concretizar uma visão e um 
plano de ação para o setor na Região e propor um modelo de 
implementação e uma seleção de projetos para financiamento público.”  
 
Neste estudo, a definição adotada para as indústrias criativas é a proposta pelo 
DCMS do Reino Unido, em 1998 que atrás referimos, a qual integra 13 setores de 
atividade distintos. No entanto, foram reconhecidas as possíveis limitações que esta 
opção pode assumir na definição dos setores das indústrias criativas, na obtenção de 
dados e na granularidade decorrente do nível de agregação da informação, que em 
Portugal não se encontram ao nível do Reino Unido (Tom Fleming Creative 
Consultancy et al., 2008). 
O estudo conclui que a Região Norte possui condições que a permitem afirmar 
como a principal região criativa de Portugal, e ser internacionalmente competitiva. E 
propõe o desenvolvimento de uma estratégia assente em 3 eixos (Tom Fleming Creative 
Consultancy et al., idem): 
• Capacidade e empreendedorismo criativo; 
• Crescimento dos negócios criativos; 
• Atratividade dos negócios criativos. 
Defende o alargamento do apoio especializado no estádio inicial dos negócios, 
com a criação de uma rede de incubadoras de negócios criativos com espaços 
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adequados à utilização por parte das empresas. E é este estudo que sugere a criação de 
uma agência de coordenação do setor. Assim nasce a ADDICT- Agência para o 
Desenvolvimento das Indústrias Criativas, que tem como missão o desenvolvimento do 
empreendedorismo e da economia criativa no Norte de Portugal (ADDICT, 2009).  
Num modelo próximo do do Reino Unido, fazem parte das funções da ADDICT 
realizar eventos e comunicar a informação relevante para o setor, estar atenta às 
oportunidades de financiamento, prestar aconselhamento nesta área e ainda realizar o 
acompanhamento da política pública, defendendo os interesses do setor. A ADDICT é 
também responsável pelo apoio à internacionalização, promoção do networking e 
sinergias, apoio ao empreendedorismo e tem o papel de representação setorial, com a 
presença em eventos e fóruns para afirmação do setor (ADDICT, 2009). Esta agência 
está envolvida em iniciativas como o Prémio das Indústrias Criativas
2
 e o European 
Creative Hubs Forum
3
, e tem mais de 100 associados (ADDICT, 2015b). 
Apresentado posteriormente, o estudo para o Ministério da Cultura desenvolvido 
por Augusto Mateus (2010) propõe-se medir o impacto das indústrias criativas na 
economia portuguesa, e conclui que, em 2006, as indústrias criativas foram 
responsáveis pela criação de 2,8% da riqueza criada em Portugal e 2,6% do emprego. 
Para a Região Norte, tal como o estudo da Fundação de Serralves que já referimos 
(2008), o Estudo das Indústrias Culturais e Criativas Norte de Portugal e Galiza (2012) 
e o Mapeamento do Setor Cultural e Criativo no Norte de Portugal (2012), ambos de 
Augusto Mateus e Associados, reconhecem a importância económica do setor e as 
características que fazem da Região Norte uma região criativa de Portugal por 
excelência. Defendem assim um forte investimento no setor criativo, nomeadamente em 
infraestruturas (incubadoras criativas, business centres) com características específicas 
para o desenvolvimento do trabalho e negócios criativos.  
O investimento público nas indústrias criativas da Região Norte, via Sistema de 
apoio ao cluster, no ON.2 (2º Programa Operacional, 2007-2013), foi superior a 70 
                                                 
2
 No site relativo ao prémio (http://www.industriascriativas.com), pode ler-se: "O Prémio Nacional 
Indústrias Criativas – Super Bock/Serralves é uma iniciativa (…) promovida pela Unicer, através da 
marca Super Bock, e a Fundação de Serralves". Lista como parceiros: ADDICT, Agência Nacional de 
Inovação, Associação Nacional de Jovens Empresários, BPI, Escola Superior de Arte e Design, Fundação 
da Juventude, IAPMEI, Brand New Box, Universidade do Porto e Escola das Artes da Universidade 
Católica Portuguesa Porto. 
3
 Um projeto resultante da parceria entre a ADDICT e o British Council – cfr. http://creativehubs.org/en.  
23 
 
milhões de euros. A par da criação da ADDICT, a estratégia para o desenvolvimento de 
um cluster na região nova era composta por 5 projetos âncora (ADDICT, 2009): 
1. PINC- Polo das Indústrias Criativas do UPTEC (Universidade do Porto); 
2. Media Park (RTP); 
3. Serralves XXI- Polo Europeu de criatividade e inovação; 
4. Centro de Criatividade Digital (Universidade Católica Portuguesa); 
5. Guimarães 2012 – Capital Europeia da Cultura. 
Atualmente, estão ativos e são projetos-âncora o PINC- Polo das Indústrias 
Criativas (UPTEC, Universidade do Porto) e o Centro de Criatividade Digital, projeto 
da Universidade Católica Portuguesa (ADDICT, 2015a). 
Uma parte muito significativa do investimento público foi dirigida para as 
infraestruturas criativas e criação de incubadoras. Só na Região Norte, desde 2009, 
foram criadas 17 incubadoras de negócios criativos financiadas com fundos europeus 
(Simão, 2013). Dessas dezassete, atualmente, há treze incubadoras no ativo ou a serem 
desenvolvidas (ver Quadro 5). No próximo capítulo será feita uma revisão de literatura 








ArtSpin 2009 Privado: Universidade Católica Porto 
Palácio das Artes fábrica de 
talentos 
2009 Pública: Fundação da Juventude Porto 
PINC - Polo das Indústrias 




Universidade do Porto e Parque de 
Tecnologia 
Porto 
Aldeia Agrícola - Incubadora 
de design de Paredes 
2012 Público: Municipal Paredes 
Centro de Criatividade Digital 2012 Privado: Universidade Católica Porto 
Espaço Quadra 2012 Público: Municipal 
Matosinh
os 
Fábrica Social 2012 
Privado: Fundação Escultor José 
Rodrigues 
Porto 
i.i.C Incubadora de Indústrias 
Bienal de Cerveira 
2012 Público: Municipal 
V.N. 
Cerveira 









Árvore XXI - Um espaço de 
convergência criativa 
2013 Privado: Árvore Arte Porto 
GeNeRation 2013 Público: Municipal Braga 
iMod Inovação Moda e 
Design 
2013 Público: Municipal 
Santo 
Tirso 
Quadro 5- Incubadoras de indústrias criativas ativas na Região Norte de 
Portugal (2015). 




















3. Incubadoras de empresas 
 
3.1 História 
A primeira incubadora com interesse comercial foi fundada nos Estados Unidos 
da América em 1959. Foi criada em resposta ao encerramento de uma fábrica de 
Massey Fergunson, em Batvia, Nova Iorque (Aernoudt, 2004; Cornelius e Bhabra-
Remedios, 2003). O comprador da fábrica, incapaz de encontrar um arrendatário para 
toda a área disponível, decide dividi-la em partes e alugá-las a vários inquilinos 
(Adkins, 2001 cfr Hackett e Dilts, 2004). Assim, alugou as instalações a pequenas 
empresas em início de atividade, que compartilhavam equipamentos e serviços (Aerts et 
al., 2007). Passou também a dar aconselhamento de negócios às empresas que o 
requisitavam (Adkins, 2001 cfr Hackett e Dilts, idem). Pensa-se que o nome 
“incubadora” surge porque uma das empresas instaladas era um aviário (Cornelius e 
Bhabra-Remedios, 2003). 
A partir desta experiência, o conceito difunde-se nos Estados Unidos da América 
e internacionalmente. O fenómeno chega à Europa mais tarde, com a primeira 
incubadora a ser constituída no Reino Unido, em 1975 (Aernoudt, 2004). A incubadora 
nasce com o objetivo de criar novos empregos em zonas de encerramento de fábricas de 
aço (Aernoudt, idem).  
As incubadoras atingem maior popularidade nos anos 80, altura em que se dá 
uma revolução tecnológica na manufatura e telecomunicações (Mian, 1997). No início 
desta década existem cerca de 200 incubadoras ativas mundialmente (Aernoudt, idem), 
12 destas situadas no seu país de origem, os Estados Unidos da América (NBIA, 2015). 
Desde o início que as incubadoras surgem como “agentes de mudança”, uma vez 
que são constituídas com o intuito de transformar uma economia baseada em grandes 
fabricantes numa economia de novas e pequenas empresas (Campbell, 1989). Tal como 
refere Aernoudt (2004), as incubadoras nascem como uma ferramenta de reconversão 
económica, já que permitem diversificar a economia regional e revitalizar as zonas 
industriais em declínio. Os governos centrais e regionais perceberam o papel que as 
novas e pequenas empresas podem ter na criação de emprego, na regeneração do tecido 
económico, e consequentemente, no desenvolvimento económico (Allen e McCluskey, 
1990; Phan et al., 2005). Assim, de forma a aumentar o número de pequenas empresas, 
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foi feito um elevado investimento – público e privado - na constituição de incubadoras 
de negócios e Parques de Ciência e Tecnologia (Phan et al., 2005). Nesta primeira 
geração, as incubadoras ofereceram espaço físico a preços mais acessíveis e um 
conjunto de serviços administrativos partilhados pelas empresas incubadas (Lalkaka, 
2001). 
 Mais recentemente, nos anos 90, as incubadoras generalizaram-se como uma 
ferramenta para a melhoria da competitividade dos países e das regiões, promovendo a 
criação de empresas de base tecnológica (Aernoudt, 2004). Os governos e 
investigadores na área do Crescimento Económico perceberam a importância que a 
Investigação e Desenvolvimento podem ter para o aumento da competitividade de um 
país ou região (Phan et al., 2005). A par disso, as incubadoras começaram a ser veículos 
de comercialização da inovação desenvolvida nas Universidades. Esta segunda geração 
de incubadoras para além do espaço físico e serviços partilhados fez também 
aconselhamento às novas empresas no desenvolvimento do seu negócio e promoveu o 
networking (Lalkaka, 2001). 
O conceito tem evoluído e defende-se que as incubadoras se encontram 
atualmente na sua terceira geração (Aaboen, 2009). Focadas no desenvolvimento de 
empresas na área das tecnologias de informação e comunicação (Lalkaka, 2001 e Aerts 
et al., 2007), perdem a forte âncora geográfica e centram-se na prestação de serviços 
intangíveis de alta qualidade, tais como o acesso a competências avançadas, networking 
e sinergias (Grimaldi e Grandi, 2005). 
Estima-se que em 2012 existiam cerca de 7000 incubadoras de empresas no 
mundo. Com 1250 situadas nos Estados Unidos (NBIA, 2015), podem ser encontradas 
em países desenvolvidos, onde começaram, e países em desenvolvimento, como por 
exemplo, Turquia, Brasil e Nigéria (Lalkaka, 2001; Cornelius e Bhabra-Remedios, 
2003). 
Em Portugal, o fenómeno da incubação começa no início dos anos 90 (Ratinho e 
Henriques, 2010). Em 2006, Ratinho e Henriques (idem) afirmam que existiam 12 
parques de ciência e tecnologia e 13 incubadoras em Portugal – um número superior, 
em termos absolutos e relativos, ao de alguns países da União Europeia. Estas 
iniciativas têm em comum o facto de serem colaborações entre autoridades regionais, 
universidades e entidades privadas, sendo o seu financiamento público. Estão 
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localizadas maioritariamente nos centros urbanos e recebem empresas de quaisquer 
setores de atividade (Ratinho e Henriques, 2010). Dados de 2014
4
 apontam para a 
existência de cerca de 70 incubadoras (e estruturas com características semelhantes) em 
Portugal.  
Neste quadro, importa perceber como é que a literatura e as instituições definem 
o conceito de incubadora de negócios, o que faremos de seguida.  
 
3.2 Definições 
Apesar do conceito incubadora ter surgido no final da década de 50 do século 
XX, ainda não existe um consenso relativamente à sua definição (Aernoudt, 2004; 




“Business incubators nurture the development of entrepreneurial 
companies, helping them survive and grow during the start-up period, 
when they are most vulnerable. These programs provide their client 
companies with business support services and resources tailored to 
young firms. The most common goals of incubation programs are 
creating jobs in a community, enhancing a community’s 
entrepreneurial climate, retaining businesses in a community, building 
or accelerating growth in a local industry, and diversifying local 
economies.” 
EC (2002, p.9) 
“A business incubator is an organisation that accelerates and 
systematises the process of creating successful enterprises by 
providing them with a comprehensive and integrated range of support, 
including: Incubator space, business support services, and clustering 
and networking opportunities. 
By providing their clients with services on a 'one-stop-shop’ basis and 
enabling overheads to be reduced by sharing costs, business 
incubators significantly improve the survival and growth prospects of 
                                                 
4




A successful business incubator will generate a steady flow of new 
businesses with above average job and wealth creation potential. 
Differences in stakeholder objectives for incubators, admission and 
exit criteria, the knowledge intensity of projects, and the precise 
configuration of facilities and services, will distinguish one type of 
business incubator from another.” 
OECD (1997, 
p.4) 
“Technology incubators are a specific type of business incubator: 
property-based ventures which provide a range of services to 
entrepreneurs and start-ups, including physical infrastructure (office 
space, laboratories), management support (business planning, 
training, marketing), technical support (researchers, data bases), 
access to financing (venture capital funds, business angel networks), 
legal assistance (licensing, intellectual property) and networking (with 




“A business incubator is a facility that provides affordable space, 
shared office services, and business development assistance in an 
environment conducive to new venture creation, survival, and early-
stage growth.” 
Phan et al. 
(2005, p.166) 
“Science parks and business incubators are property-based 
organizations with identifiable administrative centers focused on the 
mission of business acceleration through knowledge agglomeration 
and resource sharing.” 
Quadro 6- Definições de incubadora de empresas. 
Aernoudt (idem) defende que o termo se está a tornar um conceito “guarda-
chuva”, uma vez que cada definição representa realidades e abordagens diferentes, que 
fazem com que se torne cada vez menos claro o que é uma incubadora.  
Para além de existirem muitas definições para incubadora, existe também uma 
variedade de nomes que lhe são mais ou menos sinonimamente aplicados, como 
“parque de ciência e tecnologia”, “centro de inovação de negócios”, “centro de 
tecnologia”, “centro de inovação”, que ajudam a criar mais imprecisão (Cornelius e 
Bhabra-Remedios, 2003; Hackett e Dilts, 2004; Chan e Lau, 2005). 
29 
 
O que parece ser comum a muitas definições é o facto de a incubadora ser uma 
estrutura que ajuda a desenvolver e maturar negócios numa fase inicial, ou seja, star-ups 
(NBIA, 2015; EC, 2002; OECD, 1997; UKBI, 2007; Bergek e Norrman, 2008; 
Aernoudt, 2004; Cornelius e Bhabra-Remedios, 2003). Deste modo, tem como objetivo 
aumentar a probabilidade de sucesso de novos negócios, altura em que são considerados 
mais vulneráveis (Aernoudt, idem). 
 Uma incubadora é assim muito mais do que a disponibilização de espaço físico/ 
instalações e serviços administrativos (OECD, 1997; EC, 2002; Allen e McCluskey, 
1990; Aernoudt, 2004; McAdam e McAdam, 2008; Bergek e Norrman, 2008; Hackett e 
Dilts, 2004), e, nesse sentido, uma incubação é um processo (Hackett e Dilts, 2004; 
Schwartz e Hornych, 2008). 
 Na verdade, são os outros serviços que disponibiliza que a diferenciam de 
qualquer outro tipo de apoio ou sistema de suporte a novas empresas (Allen e 
McCluskey, 1990). Desse modo, para além de um espaço com renda a preços mais 
acessíveis e serviços de escritório compartilhados – que, por beneficiarem de economias 
de escala e de gama, diminuem os custos às empresas - a incubadora presta auxílio ao 
desenvolvimento de negócios com aconselhamento profissional (na área do marketing, 
contabilidade, apoio legal, recursos humanos, etc.) e networking interno e externo (EC, 
2002; OECD, 1997; Allen e McCluskey, 1990; McAdam e McAdam, 2008; Bergek e 
Norrman, 2008). O networking interno envolve a equipa gestora da incubadora, staff e 
outras empresas incubadas, enquanto o networking externo pode envolver a 
universidade local, contactos na indústria, contactos de serviços profissionais 
(advogados, contabilistas, especialistas em marketing, etc) e business angels (Hackett e 
Dilts, 2004). O aconselhamento e networking são o tipo de serviço que é mais difícil de 
replicar, e por isso, são únicos e distintivos de uma incubadora (Bøllingtoft e Ulhøi, 
2005).  
 A incubadora assume então um papel de intermediária e facilitadora, ao 
providenciar às empresas incubadas acesso a recursos, contactos formais e informais e 
conhecimento, alavancando o talento empresarial (Phan et al., 2005; Mian, 1997), 
nomeadamente o bom arranque (condição de probabilidade de sustentação) de novas 




3.3. O papel das incubadoras de negócios nos desafios enfrentados 
pelas start-ups 
A vida de uma pequena e nova empresa pode ser difícil durante os primeiros 
anos. Assim, nasce a necessidade de uma estratégia e de ferramentas operacionais para 
ultrapassar estas dificuldades, quando se trata de setores ou de atividades consideradas 
prioritárias para as economias. A incubadora de empresas tem uma posição privilegiada 
no suporte a novas empresas, sobretudo as altamente qualificadas e pequenas, já que, 
através das suas características, pode compensar as falhas e imperfeições presentes nos 
mecanismos de mercado, e assim, aumentar as probabilidades de sucesso das empresas 
emergentes (Campbell, 1989; Bøllingtoft e Ulhøi, 2005). 
Muitas vezes, os empresários têm conhecimentos específicos em determinadas 
áreas, faltando-lhes o conhecimento e a experiência em gestão e marketing. Isto 
acontece, por exemplo, no caso de empresas tecnológicas (Tamásy, 2007), e, por 
maioria de razão, nas criativas, onde a proximidade às artes potencia o distanciamento 
face a competências empresariais em geral. O que a incubadora faz é acelerar a 
aprendizagem das empresas incubadas, através da assistência que presta aos negócios 
(Smilor, 1987). As start-ups evitam assim os custos associados à aprendizagem por 
“tentativa-erro” e à consultadoria (Ratinho, 2011).  
Para além disso, há dificuldades que se prendem com a idade e dimensão das 
start-ups (Allen e McCluskey, 1990; Bøllingtoft e Ulhøi, 2005). Tratando-se de 
empresas de ponta, focadas em negócios de áreas emergentes, e geralmente muito 
especializadas, denotam frequentemente o que vários autores designam como 
"suscetibilidade da novidade" e "suscetibilidade da pequenez"
5
  (Ferguson e Olofsson, 
2004; Kale e Arditi, 1998. 
 
A suscetibilidade da novidade 
 
O facto de uma empresa ser nova no mercado faz com que ainda tenha pouca 
visibilidade e credibilidade. A empresa tem de provar que vai ser um bom parceiro de 
negócios e que os seus produtos ou serviços têm valor (Ferguson e Olofsson, 2004). 
                                                 
5
 No original “liability of newness” e “liability of smallness (Kale e Arditi, 1998). 
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No início de atividade há, portanto, uma discrepância entre os recursos de que a 
start-up vai precisar para ter viabilidade a longo-prazo e os recursos que efetivamente 
possui. Estes recursos podem ser físicos (instalações e equipamentos), financeiros, 
humanos e tecnológicos, ou, por exemplo, ligados à reputação e à confiança e aos 
direitos de propriedade intelectual (Schwartz e Hornych, 2010). Como é nova no 
mercado, ainda não foram estabelecidas relações fornecedores, clientes e financiadores. 
Desta forma, torna-se mais difícil o acesso a recursos, serviços e financiamento para as 
start-ups (Kale e Arditi, 1998). 
Um período de incubação pode permitir ultrapassar a "solidão do empreendedor" 
(Gumpert et al., 1984 cfr Allen e McCluskey, 1990), uma vez que se espera que a 
participação numa incubadora acelere o processo de networking, tanto internamente 
como externamente (Allen e McCluskey, 1990). 
A nível de networking interno, a literatura sublinha o papel da equipa de gestão 
da incubadora como primeira fonte de capital humano da empresa, uma vez que 
constituem recursos de conhecimento, experiência e base de contactos para as start-ups 
(Hansen et al., 2000; Scillitoe e Chakrabarti, 2010). E o papel das outras empresas 
presentes na incubadora também é importante, sobretudo porque, estando instaladas no 
mesmo edifico, ou num parque ou campus comum, espera-se que gerem densidade e 
escala em termos de cooperação e sinergias (Hansen et al., 2000; Bøllingtoft e Ulhøi, 
2005). A proximidade espacial facilita a transferência de conhecimento e a troca de 
experiências, e uma gestão eficiente do networking dentro da incubadora criará 
condições e oportunidades para fazer circular informação e conhecimento, trabalho em 
conjunto, parcerias, etc (Schwartz e Hornych, 2008).  
Estar associado a uma incubadora disponibiliza também benefícios em termos de 
imagem e marketing, nomeadamente a partir da instituição de pertença da incubadora, 
da sua reputação e notoriedade no mercado: (Smilor, 1987; Ferguson e Olofsson, 2004). 
Estar instalado numa incubadora pode ainda, pelo que já referimos, ser vantajoso para 
conseguir financiamento, uma vez que facilita o contacto com potenciais investidores. E 
facilita o acesso a investimento, desde logo pela sinalização de que, se uma empresa 
passou nos critérios de seleção de uma incubadora reputada é porque lhe é atribuído 
valor e potencial de crescimento (McAdam e Marlow, 2011). O valor da marca 
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associada a uma incubadora é, portanto, essencial para ultrapassar a "suscetibilide da 
novidade" (Kale e Adriti, 1998; Scillitoe e Chakrabarti, 2010). 
 
 
Suscetibilidade da pequenez 
 
A dimensão das empresas é muito importante e, em geral, considera-se que, 
quanto maior, melhor (Tamásy, 2006). A dimensão das start-ups é, por isso, um desafio, 
devido à sua falta de escala. O acesso a determinados recursos devido aos seus custos 
elevados (rendas, serviços administrativos, serviços especializados, etc.) é uma das 
dificuldades que as novas empresas enfrentam no início da sua atividade e que se espera 
sejam atenuados aquando da instalação numa incubadora (Bøllingtoft e Ulhøi, 2005). 
 Já que existem economias de escala e de gama associadas à incubação, as novas 
empresas têm menos custos com as rendas e os serviços especializados e, sobretudo, 
têm acesso a determinados recursos, que, em geral, são partilhados (como salas de 
reuniões e serviços de receção) e que lhes seria difícil conseguir de outra forma (Hansen 
et al., 2000; Ratinho, 2011). A instalação numa incubadora faz com que os custos fixos 
iniciais das start-ups sejam reduzidos durante a fase de arranque e primeira instalação 
da empresa no mercado (Tamásy, 2007). 
Assim, podemos concluir que a incubadora permite que as pequenas start-ups 
tenham acesso a conhecimento, serviços, networking e credibilidade, ajudando-as a 
enfrentar as dificuldades inerentes à sua pequena dimensão e recente presença no 
mercado. 
As incubadoras apresentam-se em modelos relativamente diferentes, 
nomeadamente dependendo da orientação estratégica da política económica de um país, 
ou de um território (uma região de um país, ou uma região de países, como acontece 
com a União Europeia). Nesse sentido, podem constituir-se segundo modelos de 
diversidade e complementaridade de atividades, ou, mais frequentemente, segundo 




3.4 Incubadora de empresas de um setor específico 
A maior parte das incubadoras de empresas são especializadas num setor, sendo 
que a maioria se focaliza no setor tecnológico (Aerts et al., 2007). A literatura defende 
que as empresas podem beneficiar mais se estiverem instaladas, e partilharem recursos, 
com empresas pertencentes ao mesmo setor de atividade (Hansen et al., 2000). No 
entanto, há uma vulnerabilidade apontada às incubadoras que se focam num único setor, 
que é o facto de estarem mais suscetíveis às variações de atividade do setor em que se 
especializam – se, por exemplo, este tiver uma quebra de atividade, a incubadora sofrerá 
com isso (Arts et al., 2007). 
Schwartz e Hornych (2008) defendem que a especialização permite que a 
incubadora disponibilize infraestruturas e equipamentos, nomeadamente tecnologia, de 
qualidade superior e mais específica para as necessidades das empresas incubadas, e, 
em princípio, com menores custos. Chan e Lau (2005) corroboram esta vantagem, ao 
defenderem que a principal mais-valia para as empresas em incubação é 
disponibilização de equipamentos específicos, o que, por seu turno, também beneficia o 
funcionamento da própria incubadora, uma vez que lhe permite racionalizar recursos e 
reduzir custos (Schwartz e Hornych, 2008). 
Outra vantagem associada à especialização prende-se com a melhoria da 
qualidade na prestação de aconselhamento às empresas. A especialização num setor 
diminui os constrangimentos associados à heterogeneidade das empresas e das suas 
dificuldades. Assim, a equipa gestora da incubadora pode especializar-se nas 
características de um setor, o que permite uma maior eficiência e utilidade no seu 
aconselhamento (Schwartz e Hornych, 2008). 
Hansen et al. (2000) defendem que uma incubadora especializada aumenta a 
probabilidade de cooperação e sinergias entre as empresas instaladas, pelo facto de as 
empresas, partilharem objetivos, dificuldades e experiências – e, acrescentaríamos nós, 
cultura -, o que torna mais provável a comunicação e a facilidade de encontrar parceiros. 
No entanto, os trabalhos empíricos de Shwartz e Hornych de 2008 e 2010, na 
Alemanha, mostram que não existe uma indicação clara que haja melhor performance a 
esse nível das incubadoras especializadas num único setor relativamente às outras. 
Nesta linha, autores como McAdam e Marlow (2007), a partir de um caso irlandês, 
sugerem que a proximidade entre as empresas pode criar problemas relacionados com a 
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falta de privacidade, com a proteção de propriedade intelectual, e com as estratégias 
competitivas das empresas. À medida que vão crescendo, as empresas tornam-se mais 
relutantes em partilhar as suas ideias, estratégias e informações sobre o 
desenvolvimento dos seus produtos. E isto pode ser exacerbado no caso de empresas 
pertencentes ao mesmo setor de atividade, como mostrado por Schwartz e Hornych 
(2010). Na Finlândia, Tötterman e Sten (2005) chegam a afirmar que as empresas 
podem nem sequer estar dispostas a instalar-se perto de outras da mesma indústria, dado 
que a concorrência é muito temida nas fases de arranque e consolidação do negócio. 
Assim, quando uma start-up decide entre instalar-se numa incubadora específica 
ou diversificada deve ter em conta o tipo de suporte que necessita, ou seja, se precisa de 
um tipo de serviço mais específico para o seu negócio então talvez seja mais vantajoso 
optar por uma incubadora especializada no seu setor de atividade (Schwartz e Hornych, 
2008). 
3.4 Performance das Incubadoras de Empresas 
A necessidade de promoção de novas e pequenas empresas levou ao aumento 
substancial do investimento privado e público em incubadoras e parques de ciência e 
tecnologia. No entanto, apesar da sua grande popularidade, ainda não existe consenso 
relativamente à sua performance (Phan et al., 2005; Chan e Lau, 2005; OECD, 1999; 
Tamásy, 2007; Cornelius e Bhabra-Remedios, 2003) − no Quadro7 apresentamos uma 
síntese. 
Desde logo, há uma variedade grande de instituições a que se atribui a 
denominação de incubadora (Grimaldi e Grandi 2005; Aenoudt, 2007). Por outro lado, 
existe uma falta de dados sistemáticos, tanto em relação a empresas incubadas como a 
empresas fora das incubadoras (Phan et al., 2005; Scilitoe e Chakrabarti, 2010) e há 
dificuldades em identificar a própria natureza do desempenho das incubadoras (Phan et 
al., 2005). Deste modo, há uma longa discussão na literatura relativamente aos melhores 
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Quadro 7- Propostas de metodologias de análise e avaliação da performance 





Allen e McCluskey (1990) estudaram a relação entre a estrutura, política e 
serviços da incubadora e a sobrevivência das empresas. No seu estudo a 127 
incubadoras dos Estados Unidos, utilizaram três critérios de performance: a ocupação, 
os empregos criados e as empresas graduadas (Allen e McCluskey, 1990).  
Já Philips (2002) utiliza como critérios os lucros das empresas incubadas, o 
número de patentes aplicadas por empresa e o número de negócios descontinuados, 
através de um estudo comparativo entre várias incubadoras nos EUA. 
A OECD (1997) apresenta uma lista relativamente diversificada de possíveis 
critérios a utilizar: número de empregos criados, número de empresas graduadas, 
aumento nas vendas e lucros, número de clientes, aumento nos lucros, novas tecnologias 
trazidas para o mercado, impostos pagos. Sugere ainda que a combinação dos critérios 
deve responder às especificidades das incubadoras e das empresas nela instaladas. 
Mian (1997) tenta resolver a polémica da performance construindo um quadro 
de avaliação para as incubadoras na sua pesquisa sobre incubadoras tecnológicas 
universitárias nos Estados Unidos. Propõe quatro dimensões: 1) sustentabilidade e 
crescimento do programa de incubação; 2) crescimento e sobrevivência das empresas 
incubadas; 3) contribuição para a missão da Universidade e 4) impactos relacionados 
com a comunidade. 
Chan e Lau (2005), no estudo de seis start-ups tecnológicas situadas no Hong 
Kong Science Park, em 2003, propõem os seguintes critérios para analisar incubadoras 
de empresas tecnológicas em parques de ciência e tecnologia: vantagens associadas a 
recursos, recursos partilhados, aconselhamento/serviços de aconselhamento, imagem 
pública, networking, clustering, proximidade geográfica, custos e apoio ao 
financiamento. 
Fergunson e Olofsson (2004) comparam o crescimento (através do crescimento 
das vendas e empregos) e a sobrevivência (existência legal da empresa) de empresas 
situadas dentro e fora de incubadoras na Suécia. No entanto, Sherman e Chappell 
(1998), num estudo sobre uma amostra de 50 incubadoras nos EUA, defendem que a 
comparação de taxas de sobrevivência entre empresas incubadas e um grupo controlado 
de empresas não incubadas pode não ter significado. Isto pelo facto de as empresas em 
incubação não serem representativas, por terem sido sujeitas a um critério de seleção 
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por parte da incubadora, e desse modo, o seu sucesso poder dever-se mais a 
características internas do que ao facto de estarem incubadas. Phan et al. (2005), 
apontam outro problema, a endogeneidade relativamente aos critérios, uma vez que o 
objetivo das incubadoras é exatamente prolongar a vida das start-ups. Mian (1997), 
centrando-se nas incubadoras tecnológicas universitárias nos EUA, aponta uma outra 
fragilidade, que se prende com a dificuldade em obter informações referentes a 
empresas não incubadas, nomeadamente os casos de insucesso.  
Uma forma de ultrapassar estes problemas é, para alguns autores, comparar taxas 
de sobrevivência entre empresas pertencentes a diferentes incubadoras (Phan et al., 
2005; Schwartz, 2009). Em todo o caso, o estudo do desempenho e impacto de uma 
incubadora não fica completo apenas com a comparação destas taxas, porque a 
incubação é, como vimos, um processo muito mais complexo (Hackett e Dilts, 2004; 
Bergek e Norrman, 2008). E, em termos dos efeitos (impactos), eles vão muito para 
além dos impactos que possam causar nas empresas incubadas (Mian, 1997). 
Bergek e Norrman (2008), que ensaiaram o seu quadro de análise com 16 
incubadoras suecas, defendem que a análise e medida da performance deve ser flexível, 
e depender dos objetivos definidos pela incubadora: diferentes critérios devem ser 
usados para aferir os diferentes objetivos (por exemplo, se o objetivo da incubadora é 
criar empregos, então deve ser medida a taxa de criação de emprego).  
Esta panorâmica relativamente aos esforços de mensuração e avaliação das 
incubadoras traduz as dificuldades de abordagem de um domínio de ação 
(frequentemente pública, como vimos, em termos de estratégia política e económica) 
que, embora muito generalizado e institucionalizado, permanece ainda muito pouco 
estabilizado nos seus contornos e, sobretudo, muito heterogéneo, com pouca informação 
sistematizada. Esta conclusão reforça a necessidade que apontámos para a realização 









Já referenciámos que a nossa investigação empírica se traduzirá num estudo de 
caso, com o objetivo de obter, sistematizar e analisar informação sobre uma incubadora, 
que é, ao mesmo tempo, não apenas uma incubadora, mas um centro de indústrias 
criativas, por sua vez integrado num parque de ciência e tecnologia de uma universidade 
– o PINC do UPTEC, projeto-âncora da estratégia para a criação da Região Norte como 
região criativa. 
Yin (1994) defende que, pela utilização de métodos de investigação múltiplos e 
a exploração de uma variedade de fontes de dados, os estudos de casos fornecem 
demonstrações empíricas ricas sobre um determinado fenómeno. Na verdade, um estudo 
de caso permite compreender um fenómeno em maior profundidade do que a análise de 
casos múltiplos (Voss et al., 2002). 
Este estudo pretende obter uma descrição detalhada (uma morfologia) sobre o 
caso selecionado. Para isso, tratou-se de construir uma estratégia metodológica que 
fosse capaz de responder aos diferentes objetivos do estudo: reconstituir a emergência 
do PINC; perceber os seus objetivos e respetiva evolução; dar conta da sua dimensão 
nas várias vertentes (número e tipos de empresas, serviços disponibilizados, indicadores 
de reconhecimento e consolidação – prémios, por exemplo, e taxa de sobrevivência -, 
entre vários outros); perceber o seu modelo de organização e de gestão; compreender as 
características do seu networking interno, mas também o seu enraizamento na 
Universidade, na cidade e na região; caracterizar os seus recursos humanos, assim como 
os das empresas instaladas, identificar as expectativas de uns e de outros. Esta 
diversidade de aspetos envolvidos na descrição a que nos propomos, que é uma forma 
de construção em profundidade de um objeto e uma possibilidade de interpretação do 
mesmo, implica necessariamente o recurso a instrumentos de seleção, recolha e análise 
de informação, também eles diversos. Implica, também, o esforço de os articular, assim 
como aos múltiplos resultados parcelares obtidos. E, finalmente, desafia a possibilidade 
de, com um estudo de caso como o nosso, podermos, não generalizar os resultados, mas 
potenciar inferências, isto é pistas e ferramentas, para o campo de estudo, em particular 
as indústrias criativas e o papel das incubadoras e parques enquanto fatores 
crescentemente apontados como essenciais para a competitividade, a inovação 
estratégica e criativa e o desenvolvimento económico sustentável.  
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Assim, o estudo que realizamos, um estudo de caso na aceção forte do conceito, 
consistiu na combinação de abordagens quantitativas e qualitativas.  
Procurámos trabalhar desde o início em estreita articulação com a coordenadora 
do PINC. Não se tratou apenas de aceder a dados e a interlocutores, mas, 
substantivamente, de desenvolver uma estratégia metodológica eficiente: além do 
interesse académico, este estudo procurou contribuir para o próprio interesse do PINC 
dispor de um quadro morfológico, essencial para a reflexão interna (à universidade 
também) e a tomada de decisões, e para a avaliação e a monitorização da ação e dos 
resultados. Por conseguinte, assumimos nesta investigação uma co-supervisão do lado 
do PINC, sem a qual o sentido deste estudo de caso se teria perdido, e se limitaria a 
engrossar a fragmentação que discutimos na parte teórica. Esta opção implicou desde 
muito cedo, o esforço de equilibrar proximidade e distanciamento crítico em todo o 
processo de investigação. 
Uma das consequências destas opções foi a extensão do estudo para lá do prazo 
oficial para a realização de uma tese de mestrado: o estudo decorreu durante quase dois 
anos, entre 2013 e 2015. 
De uma forma sintética, apresentamos de seguida as diversas opções 
metodológicas e técnicas e a sua justificação – não por ordem cronológica das mesmas, 
mas de acordo com os objetivos específicos. 
Ao longo de todo o processo de investigação empírica, foram realizadas várias 
reuniões com a responsável pelo PINC, quer para a observação do seu método de 
gestão, quer para dar conta do funcionamento do polo, quer ainda para resolver diversos 
problemas relacionados com a informação, empírica e teórica. Uma dessas reuniões 
tomou a forma de uma entrevista formal, semiestruturada, em julho de 2015 (ver Anexo 
A),  
Para obter informação de background e de progresso, foram recolhidos e 
analisados diversos documentos, maioritariamente disponibilizados pela gestão do 
PINC – informação estatística, relatórios, material promocional (Portfólio de empresas 
do UPTEC, 2014; apresentação sobre a Escola de Start-Ups) sites (do UPTEC e das 
empresas), redes sociais e outros materiais audiovisuais. 
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A pesquisa de terreno, traduzida em visitas para a observação de diversas 
atividades, incluiu a participação nas seguintes conferências, que contribuíram para o 
enquadramento do PINC no cluster das indústrias criativas da Região Norte: 
• Seminário Internacional “Património, cultura e emprego” 
promovido pela DRNC, outubro de 2013; 
• Conferência “Como pode o teatro cavalgar a onda das indústrias 
criativas” no âmbito do evento Fazer a Festa, abril de 2014; 
• Conferência “Norte 2020: cultura, criação e desenvolvimento 
regional” promovida pela CCDR.N, julho de 2014. 
A presença em eventos promovidos pelo UPTEC e PINC foram essenciais para 
compreender o funcionamento de ambos e as suas relações. Foram esses eventos: 
• CreativeMornings, evento realizado no PINC, fevereiro 2014; 
• Inauguração do edifício central do UPTEC, junho 2014; 
• Workshop de propriedade intelectual, Escola de Start-Ups, UPTEC, maio 
2015. 
Para a caracterização interna e em particular a informação relativa às empresas, 
foi realizado um inquérito aos responsáveis pelas empresas instaladas, em 2014, que, 
não tendo resultado numa taxa de respostas suficiente, foi transformado em entrevistas 
presenciais: foram aos responsáveis pelos projetos em pré-incubação (3 entrevistas), 
empresas em incubação (13 empresas) e projetos âncora (3 empresas) (ver Anexos B e 
C). 
Em julho de 2015, já na fase final do trabalho e portanto com a possibilidade de 
construir questões mais profundas para o estudo foram realizadas cinco entrevistas 
semiestruturadas aos responsáveis pelo UPTEC, incluindo da direção anterior à atual 
(ver Anexo A): 
• Presidente do UPTEC- Professor Doutor José Novais Barbosa 
• Diretor do UPTEC- Professor Doutor Carlos Brito, 
• Atual diretora do UPTEC- Professora Doutora Maria João Ramos, 
• Diretora Executiva- Engenheira Clara Gonçalves, 
• Primeiro diretor do UPTEC- Professor Doutor Jorge Gonçalves. 
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Havendo ainda necessidade de informação adicional no que respeita às relações 
no seio da Universidade, mas também porque, das entrevistas e análises de informação 
documental, surgiram novas questões na investigação, foi entrevistada presencialmente, 
também em julho deste ano, a diretora da TVU, Dr.ª Joana Miranda (ver Anexo A). 
Esta informação foi complementada ainda com a leitura de estudos sobre o 
PINC – nomeadamente académicos, que são também um sinal da sua visibilidade -, que, 
tomados com parte da análise documental, ajudaram a compreender o enquadramento e 
o funcionamento do polo e do UPTEC:  
Carvalho, P. (2012), “Estudo de Impacto Económico da UPTEC- Parque de 
Ciência e Tecnologia da Universidade do Porto”, Porto, Faculdade de 
Economia do Porto, Universidade do Porto. 
Silva, F. da (2012), “Projeto de um plano de marketing para o UPTEC- Parque 
de Ciência e Tecnologia da Universidade do Porto”, Dissertação do 
Mestrado em Marketing, Porto, Faculdade de Economia do Porto, 
Universidade do Porto. 
Lacerda, J. (2012), “A importância da marca incubadora e da universidade para 
o desenvolvimento do negócio das start-ups”, Dissertação do Mestrado 
em Marketing, Porto, Faculdade de Economia do Porto, Universidade do 
Porto. 
Marques, S. (2010), “Os serviços nas incubadoras de negócios criativos”, 
Dissertação do Mestrado em Gestão de Serviços, Universidade Católica 
do Porto, Porto. 
Pereira, J. (2011), “Incubadoras Universitárias - Expectativas e Avaliação do 
Potencial de Desenvolvimento de Rede”, Dissertação do Mestrado em 
Economia e Administração de Empresas, Porto, Faculdade de Economia 
do Porto, Universidade do Porto. 
Serrazina, F. (2012), “Desenvolvimento Local na Sociedade em Rede. Cultura, 
Criatividade, Cidadania.”, Dissertação do Mestrado em Comunicação, 
Cultura e Tecnologias de Informação, Lisboa, Instituto Universitário de 
Lisboa. 
 





5.1 História  
UPTEC- Associação de Transferência de Tecnologia da Asprela foi constituído 
em setembro de 2006 como entidade gestora do Parque de Ciência e Tecnologia da 
Universidade do Porto (ver Figura 2). Fundado pela Universidade do Porto e pela 
Associação do Parque de Ciência e Tecnologia do Porto (APCTP), o Parque de Ciência 
e Tecnologia da UP é uma associação sem fins lucrativos que começa a sua atividade 
em 2007 com a receção das primeiras jovens empresas de base tecnológica.  
 
 
Figura 2- Logotipo do UPTEC. 
Fonte: UPTEC (site). 
 
O UPTEC nasce pela necessidade de albergar projetos e start ups que estavam a 
surgir dentro das faculdades, nomeadamente a Faculdade de Engenharia (dimensão 
tecnológica), e que não tinham espaço físico para se instalar. Assim, e de forma a 
manter uma forte ligação com a Universidade, a solução passou por criar esses espaços 
perto das faculdades. Esta solução coincidiu com a disponibilização dos pavilhões pré-
fabricados utilizados para a construção da linha amarela do Metro do Porto, da 
Normetro, perto do campus universitário da Asprela (Rua Actor Ferreira da Silva, 
nº100). Esses pavilhões foram adquiridos pela Universidade do Porto e, em 2006, 
adaptados para a receção de jovens empresas de base tecnológica e iniciativas 
inovadoras. Começam a acolher empresas em 2007, nascendo assim o Polo Tecnológico 
do UPTEC (UPTEC TECH).  
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Nesse mesmo ano dá-se a primeira expansão do Parque de Ciência e Tecnologia, 
desta vez para a zona do Campo Alegre, perto da Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto e do Instituto de Biologia Celular e Molecular da U.P. Esse polo, 
em 2010, passa a ser designado por Polo Biotecnológico (UPTEC BIO) e destina-se a 
receber projetos (start-ups e centros de inovação) na área das ciências da vida e 
biotecnologia.  
Ao longo do tempo, o UPTEC teve necessidade de se expandir, por uma questão 
de ocupação do espaço disponível, já que os polos têm uma elevada procura, porém, o 
UPTEC cresce também em termos de áreas temáticas. É o sucesso inicial do projeto, 
nomeadamente em termos da procura, que justifica essa possibilidade de crescimento. 
Em 2008, começam as obras para a requalificação do antigo edifício do departamento 
de Minas da Faculdade de Engenharia, na Praça Coronel Pacheco, no centro do Porto, 
para a futura constituição e instalação do Polo das Indústrias Criativas (UPTEC PINC). 
A requalificação do edifício está dentro da estratégia de reabilitação da cidade. Esta 
localização pretende beneficiar o Polo pela proximidade do Curso de Ciências da 
Comunicação da Universidade do Porto e pelo centro da cidade do Porto. O UPTEC 
PINC destina-se a receber projetos empresariais e centros de inovação de base criativa, 
e, como já referimos, foi criado como um projeto-âncora da estratégia regional para o 
desenvolvimento de um cluster de indústrias criativas na Região Norte do país. No 
mesmo ano, é instalado o quarto polo do Parque de Ciência e Tecnologia, o Polo do 
Mar, em Leça da Palmeira, no Porto de Leixões. Este está envolvido numa estratégia da 
Universidade do Porto de deslocalização de um conjunto de centros de investigação na 
área do mar para o Porto de Leixões. O polo do Mar destina-se a receber projetos 
empresariais, e centros de inovação, na área de atividade do domínio da economia do 
Mar. 
Por uma necessidade de espaço, dadas as taxas de ocupação dos edifícios 
existentes, em 2012, foram iniciadas obras no edifico Central do UPTEC e no Polo do 
Mar, cujos edifícios foram inaugurados em 2014. Neste momento, toda a obra projetada 
está finalizada e em funcionamento e não estão previstas mais expansões para o Parque 
de Ciência e Tecnologia da Universidade do Porto. Desde 2007, ano de início de 
atividade do UPTEC, até 2014, foram investidos 30M € na construção e dinamização do 
projeto, cofinanciados pelo Programa Operacional do Norte do QREN e pelo Fundo 
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Europeu de Desenvolvimento Regional, através do “ON.2- O Novo Norte”. O Quadro 8 





• Constituição do UPTEC - Associação de Transferência de 
Tecnologia da Asperela como entidade gestora do Parque de 
Ciência e Tecnologia da Universidade do Porto. 
• Início da adaptação dos pavilhões pré- fabricados da "Normetro". 
 
2007: 
• Início da atividade do Parque de Ciência e Tecnologia da 
Universidade do Porto (UPTEC). 
• Instalação da sede do UPTEC. 
• Criação do Polo Tecnológico (UPTEC TECH) e instalação da 
primeira empresa nos pavilhões pré-fabricados. 
• Inicio das obras de construção do polo TECH, no qual se 
enquadra o edifício central do UPTEC. 
• Primeira expansão do UPTEC com a criação do Polo do Campo 




• Início da adaptação do antigo edifício de Minas da FEUP, na 
Praça Coronel Pacheco, para a instalação do Polo das Indústrias 
Criativas (UPTEC PINC). Constituição do Polo. 
• Constituição e instalação do polo do Mar (UPTEC MAR) no 





• Início da atividade no Polo das Indústrias Criativas. 
• UPTEC chega às 50 empresas apoiadas. 




• UPTEC chega às 100 empresas apoiadas. 
 
2012: 
• Início das obras da segunda fase do edifício central do UPTEC. 
• Início das obras do Centro de Incubação do Polo do Mar. 
• Inauguração do Centro de Inovação do UPTEC. 
 
2013: 
• UPTEC recebe o Prémio Europeu RegioStar na categoria de "Smart 
Growth: Connecting universities to regional growth". 
• UPTEC entre as quatro melhores incubadoras da Europa nos prémios 
London Web Summit People's Choice. 
• Novas instalações do Polo do Mar entram em funcionamento. 
 
2014: 
• Inauguração do edifício central do UPTEC. 
• Câmara Municipal do Porto atribui ao UPTEC a Medalha de Mérito 
(Grau Ouro). 
 






O UPTEC tem como objetivo fomentar a criação de empresas de base 
tecnológica, científica e criativa, e também captar centros de inovação de empresas 
nacionais e internacionais.  
A Universidade do Porto, principal associado do UPTEC (ver Quadro 9), 
considera que tem uma missão tripla: o ensino, a investigação e a valorização do 
conhecimento. Este projeto caracteriza-se como uma estrutura que pretende apoiar a 
transferência de conhecimento entre a Universidade e o Mercado, o que a U.P. 
denomina de sua terceira missão. A Universidade do Porto tem como objetivo fomentar 
o empreendedorismo e a inovação. Desta forma, um dos seus objetivos é a promoção de  
um ambiente dinâmico onde sejam fornecidas as condições necessárias à constituição de 
empresas jovens que vão valorizar o conhecimento gerado pela Universidade, e ao 
mesmo tempo, atrair projetos de empresas já consolidadas que integrem grupos de 
investigação das faculdades de modo a existir uma partilha de recursos humanos e 
tecnológicos. Assim, esta estrutura da U.P. pretende criar um "ecossistema" propício ao 
empreendedorismo jovem com a incubação de start-ups e o acolhimento de centros de 
inovação. 
 O objetivo final do projeto é que a base do crescimento económico da Região 
Norte do país seja conseguida através de uma sólida política de inovação e valorização 
do conhecimento, e dessa forma também atrair investimento.  
O UPTEC pretende, em 2020, ser um projeto de referência mundial com 
capacidade de impulsionar a mudança, "reinventar" a economia da Região Norte e de 
Portugal. E até lá (2020) ajudar a constituir 350 novas empresas e criar 5000 novos 
empregos no mercado. No entanto, tal como foi referido por vários responsáveis pelo 
UPTEC, o principal objetivo para o futuro não passa por crescer em termos 
infraestruturais, como tem acontecido até este momento, mas consolidar toda a estrutura 
do parque e internacionalizar o projeto. 
Importa agora compreender como se organiza o Parque de ciência e tecnologia 
da Universidade do Porto. 
 
Universidade do Porto: 
• Fundada em 1911 no Porto, Portugal. 
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• É uma instituição de ensino e investigação científica. 
• É a maior universidade portuguesa e uma das 100-150 melhores universidades 
europeias segundo os principais rankings mundiais. 
• É composta por 15 escolas e 50 centros de investigação. 
• Oferta educativa: 663 cursos; 141 mestrados; 93 doutoramentos. 
• Tem 30.066 alunos e 2.286 docentes e investigadores. 
• Número de formações: +6.000 licenciados por ano, +650 engenheiros por ano; 
entre 200 e 300 doutorados por ano. 
Quadro 9- Síntese sobre a UP. 
Fonte: UP (2014). 
 
5.4 Organização  
O UPTEC está organizado em quatro polos temáticos: 
 
Polo Tecnológico (UPTEC TECH): Criado no início de 2007, o polo 
tecnológico foi o primeiro a ser constituído. Situa-se no Campus Universitário da 
Asprela, perto das principais Faculdades e Institutos da Universidade do Porto ligados à 
área tecnológica, nomeadamente a Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto. 
Acolhe projetos - empresas jovens e centros de inovação nacionais e internacionais - de 
base tecnológica, mais concretamente software web e mobile, eletrónica, robótica, 
química, polímeros e materiais compósitos, sistemas de monitorização, etc. É o maior 
dos quatro polos, com uma área de 15 000 m², onde estão instalados mais de cem 
projetos.  
 
Polo de Biotecnologia (UPTEC BIO): Localizado na Rua Campo Alegre 1021 
Edifício FC6, no Porto, este polo foi criado em novembro de 2007, altura em que recebe 
a primeira empresa. Beneficia da proximidade com as principais faculdades e institutos 
da Universidade do Porto ligados à área da vida e biotecnologia, mais concretamente a 
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. Acolhe empresas e centros de 
inovação na área das ciências da vida e biotecnologia, nomeadamente biotecnologia, 




Polo do Mar (UPTEC MAR): Entra em funcionamento em novembro de 2009. 
Encontra-se localizado no Porto de Leixões (Avenida da Liberdade, Leça da Palmeira), 
beneficiando das suas estruturas e equipamentos. O polo está preparado para receber 
start-ups e centros de inovação ligados às Ciências e Tecnologias do Mar, atividades no 
domínio da economia do mar, como biotecnologia marinha, aquacultura, energia das 
ondas, robótica marinha, software, ambiente e náutica de recreio.   
 
Polo das Indústrias Criativas (UPTEC PINC): Inicia a sua atividade, em 
janeiro de 2010. Acolhe projetos empresariais e centros de inovação de base criativa, 
beneficiando da sua localização no centro do Porto (Praça Coronel Pacheco) perto das 
principais estruturas e entidades artísticas e culturais e das instalações do curso de 




A localização geográfica dos polos assume um papel determinante, tendo sido 
adotada uma estratégia de clusterização (ver Figura 3). Os quatro polos temáticos 
distribuem-se geograficamente pela cidade do Porto, e pelos diversos polos da 
Universidade do Porto, para que estejam fisicamente perto das principais faculdades e 
Figura 3- Mapa dos polos do UPTEC.  
Fonte: Portfólio de empresas 2014, UPTEC. 
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centros de I&D da U.P ligados à sua área temática. Assim, as empresas instaladas 
podem beneficiar da proximidade de estruturas, equipamentos, rede de mentores e 
parceiros do UPTEC de forma a potenciarem e desenvolverem o seu projeto. Entre os 
polos e projetos instalados no UPTEC, e as diversas estruturas da Universidade, é criada 
uma sinergia através da partilha de recursos humanos e tecnológicos, serviços e 
conhecimento. De seguida será feita uma descrição da equipa responsável pelo UPTEC. 
 
5.5 Equipa  
A equipa do UPTEC é composta por catorze pessoas (ver Quadro 10). O 
Presidente, que ocupa este cargo desde o momento de constituição do polo, Professor 
Novais Barbosa. A direção que é constituída por dois membros da equipa reitoral da 
Universidade, o Professor Carlos Brito e a Professora Maria João Ramos. Sendo que o 
Professor Carlos Brito é Pró-reitor, responsável pelo Gabinete do Reitor, incluindo a 
relação com empresas, inovação e empreendedorismo. E a Professora Maria João 
Ramos é vice-reitora da Universidade do Porto para a inovação e desenvolvimento.  
Já a direção executiva do UPTEC está a cargo da Engenheira Clara Gonçalves, 
que executa as linhas gerais definidas pela Universidade para o projeto, coordena a 
equipa executiva, coordena os responsáveis de polo e a equipa administrativa. 
 Os responsáveis pelos polos são a Dr.ª Fátima São Simão (UPTEC PINC), a 
Eng.ª Susana Pinheiro (UPTEC MAR e BIO) e Dr. Filipe Carpinteiro (UPTEC MAR). 
Dois economistas e uma Engenheira Agrónoma. A sua função passa pela seleção das 
empresas, o acompanhamento dos projetos, coordenação das atividades internas do 
polo, relação com stakeholders e mediação da relação entre empresas e UPTEC. 
A equipa administrativa, que é composta por vários departamentos que são 
transversais aos quatro polos, e designam-se: departamento financeiro, departamento 
jurídico, gestão do edificado, manutenção, logística e qualidade, redes e informação, 
comunicação e imagens e front office.  
A equipa de recursos humanos é muito pequena, e há vários casos em que ocorre 
acumulação de funções. Existe pouco apoio administrativo e técnico, uma vez que as 
funções de back office são transversais aos vários polos. Isto dificulta, entre outras 
coisas, a capacidade de sistematização de informação relativamente ao funcionamento 
do Parque e o acompanhamento, reflexão e avaliação destes dados. Assim, há 
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claramente uma necessidade de reforço de recursos humanos, principalmente no apoio a 
responsáveis pelos polos e direção executiva, dado que são responsáveis pela gestão 
interna do seu polo e por todo o acompanhamento dos projetos. A necessidade de 
monitorização dos resultados da incubadora e das empresas incubadas, como vimos, é 
umas das boas práticas de gestão propostas pela literatura (Lalkaka, 2001). No caso do 
UPTEC, é clara a desproporção entre a dimensão do projeto, desde logo o número de 
polos e de empresas, e a disponibilidade de recursos humanos. 
 Para que se compreenda melhor o funcionamento do parque de ciência e 
tecnologia da U.P., de seguida, será feita uma caracterização do mesmo. 
 
Equipa responsável pelo UPTEC 
 
Presidente - Professor Doutor José Novais Barbosa 
Diretor - Professor Doutor Carlos Brito 
Diretora - Professora Doutora Maria João Ramos 
Diretora Executiva - Engenheira Clara Gonçalves 
Responsável UPTEC PINC e Comunicação e Imagem - Doutora Fátima São Simão 
Responsável UPTEC MAR E UPTEC BIO- Engenheira Susana Pinheiro 
Departamento Financeiro - Doutor Miguel Rodrigues 
Departamento Jurídico - Doutora Ana Cruz 
Gestão do Edificado - Doutora Elsa Cunha 
Manutenção, Logística e Qualidade - Doutora Joana Mourisco 
Redes e Informação - Doutor Pedro Gomes 
Comunicação e Imagem - Doutora Isabel Martins Silva 
Apoio à Gestão do UPTEC MAR- Doutor Filipe Carpinteiro 
Front Office - Doutora Catarina Vicente 
Quadro 10-Equipa responsável pelo UPTEC (2015). 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponibilizados pelo UPTEC. 
 
5.6 Funcionamento do Parque 
Quando a Universidade do Porto avançou com o projeto do UPTEC já tinha a 
experiência de um projeto anterior, que data do ano 2000, que não fora bem-sucedido, a 
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Sogist- Sociedade de Incubação Setorial. Havia então a necessidade de encontrar uma 
estratégia nova para acolher as empresas, e para isso, foi estudada a forma de operar do 
UTEC Maia, instituição com a qual a U.P tem boas relações. Foi de acordo com a forma 
de trabalhar do UTEC Maia que o UPTEC começou a operar. Com o passar do tempo, a 
experiência e a necessidade de fazer face à crescente procura por espaços, a estratégia 
do UPTEC foi evoluindo, tendo sempre presente que o projeto queria acolher empresas 
de um modo simples, ágil e informal. 
 Assim, o funcionamento do UPTEC passa por cada polo integrar dois tipos de 
estruturas: as incubadoras e os centros de inovação empresarial (ver Figura 4). 
 
 
Figura 4- Estrutura dos polos do UPTEC. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Nas incubadoras do Parque de tecnologia podemos encontrar start-ups pré-
incubadas (projetos) e empresas que estão em processo de incubação, que pretendem 
desenvolver e maturar os seus projetos de negócio. Os projetos âncora também estão 
inseridos nas incubadoras, e são empresas já constituídas e consolidas no mercado que 
pelas suas características potenciam a rede de sinergias dentro do parque e da 
Universidade do Porto. As empresas âncora são um fator de atração da incubadora, uma 
vez que, pela sua experiência enriquecem o ecossistema do polo em que se inserem. 











Nos diferentes polos do UPTEC podemos encontrar também centros de inovação 
empresarial que se caracterizam por serem empresas/projetos nacionais ou 
internacionais já consolidados que estão a desenvolver um produto ou serviço e 
aproveitam a rede de sinergias que existe entre as empresas que constituem o polo e os 
departamentos de investigação e desenvolvimento das faculdades e institutos da 
Universidades do Porto. Deste modo, nos centros de investigação trabalham pessoas das 
empresas e da Universidade. É uma cultura de aproximação e informalidade que se 
pretende criar entre a Academia e o mercado, e assim transferir o conhecimento gerado 
na Universidade. Atualmente há 28 projetos deste tipo no UPTEC, com empresas como 
a Vodafone, a Sonae Indústria e a Microsoft, entre outras.  
As empresas/ projetos nas incubadoras - à exceção dos projetos âncora- estão em 
processo de incubação. Este processo no UPTEC pode então ser dividido em quatro 
fases distintas: admissão, pré-incubação, incubação e consolidação ou 
internacionalização (ver Figura 5). 
 
Os pré-requisitos para um projeto se candidatar a integrar no UPTEC são 
constituir uma ideia de negócio inovadora, de base tecnológica, científica ou criativa, 
que se pretende que venha a constituir uma empresa ou que seja uma empresa 
recentemente constituída. O projeto deve ser formado por uma equipa que demonstre ter 
competências para o levar a cabo, assim os empreendedores devem ter (ou estar a 
frequentar) formação ao nível superior e mostrar capacidades técnicas para elaborar o 
projeto. Os futuros empresários devem mostrar interesse em trabalhar em conjunto com 
a Universidade do Porto e com os restantes projetos constituintes do Parque. A 
candidatura deve apresentar uma breve descrição do projeto e ser submetida online. 







Figura 5- Fases do processo de incubação. 
Fonte: Elaboração própria. 
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melhor se insira. Uma vez admitido, o projeto pode integrar qualquer uma das fases do 
processo de incubação dependendo do seu grau de desenvolvimento.  
Um projeto que ainda não tenha dado origem à constituição legal de uma 
empresa, ou que esteja em fase inicial de desenvolvimento será conduzido para a pré- 
incubação. Esta fase é indicada para quem pretenda trabalhar e validar os seus projetos 
nas vertentes de: clientes/mercado, produto/tecnologia, modelo de negócio, 
financiamento e equipa. Consequentemente, os projetos irão integrar a Escola de Start-
ups do UPTEC - que está na sua 5ª edição – onde frequentam um programa de formação 
e mentoring, independentemente da área de negócio. O curso tem a duração média de 6 
meses e um custo total de €250 (mais IVA). É composto por workshops, sessões de 
formação em sala e reuniões de acompanhamento individual. Os projetos são 
acompanhados por uma vasta bolsa de mentores como empreendedores sénior, 
especialistas e parceiros externos à rede UPTEC. Aos projetos é também atribuído um 
tutor que é uma empresa do seu polo em processo de incubação. O objetivo desta 
medida é colocar os diferentes projetos em comunicação para que partilhem 
experiências e dificuldades. 
 Ao longo dos seis meses de escola os projetos pré- incubados são convidados a 
apresentarem as suas propostas entre pares e publicamente. Pretende-se que no final do 
programa as empresas sejam capazes de desenvolver um modelo de negócio, tenham 
um protótipo de produto ou serviço e obtenham validação de mercado. O objetivo passa 
também pela capacidade de perceberem a viabilidade do seu projeto e desistir, 
reformular ou fundir ideias com colegas, se necessário.  
Projetos que já tenham dado origem a constituição legal de empresa - quer 
tenham passado pela pré-incubação ou não - serão incubados. O processo de incubação 
tem a duração média de 3 anos, e durante este período de tempo a empresa deve entrar 
no mercado e começar a angariar clientes. Quando assinam um contrato de incubação 
com o UPTEC as empresas alugam um espaço de trabalho próprio num dos polos 
temáticos pelo qual pagarão rendas (em função da área) que aumentam com o passar 
dos anos. Assim, do primeiro para o segundo ano de incubação o incremento na renda 
será de 15% e do segundo para o terceiro ano de 20% (o mesmo não acontece com as 
empresas âncora, já que as suas rendas são constantes no tempo). O objetivo desta 
medida é que as empresas se autonomizem e sejam capazes de encontrar um espaço de 
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trabalho fora do polo no final do processo de incubação. Para além da área de trabalho 
dentro do UPTEC as empresas terão acesso a um conjunto de outros serviços: 
•  Acesso a salas de reuniões, formação e auditórios partilhados, bem 
como outros espaços comuns; 
• Atendimento, receção e encaminhamento de pessoas e mensagens 
(telefónico e pessoal); 
• Gestão das autorizações de acesso às instalações; 
• Segurança e vigilância geral das instalações; 
• Limpeza geral das instalações (espaços comuns); 
• Limpeza da área arrendada três vezes por semana; 
• Ligação à rede de voz (interna e para exterior); 
• Infraestrutura de dados com pré-conectividade Internet ativa; 
• Gestão de entrada e saída de correio; 
• Parque para convidados e visitantes, observada a sua capacidade 
máxima de instalação; 
• Manutenção e conservação de áreas e infraestruturas comuns: 
arruamentos, espaços verdes, zonas de circulação, incluindo escadas; 
• Manutenção e conservação das redes secundárias de serviços de água, 
eletricidade, telecomunicações, esgotos e ar condicionado nas áreas 
comuns; 
• Manutenção e conservação dos equipamentos de interesse coletivo: 
sinalização, iluminação exterior, áreas de lazer, etc. 
• Água, eletricidade e demais fornecimentos relativos às áreas de 
circulação e aos espaços de uso geral, bem como dos espaços 
ocupados no que destes fornecimentos for aplicável. 
 
O UPTEC pretende que as empresas se foquem no desenvolvimento do negócio, 
desse modo assume um papel de facilitador ao encarregar-se de fornecer estes serviços. 
As empresas incubadas podem ainda ter acesso a serviços avançados que se prendem 
com o processo de criação e consolidação das empresas: 
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• UPTEC Ace: programa de formação e mentoring para startups em 
fase de arranque. Programa dirigido a empresas em fase de incubação 
e pré-incubação; 
• UPTEC Coach: powered by Porto Business School: programa de 
formação e consultoria. Inclui sessões em sala abertas a todas as 
empresas e sessões de acompanhamento individual. Destinado a 
empresas incubadas; 
• UPTEC Intern: programa de estágios de curta duração de alunos da 
Universidade do Porto nas empresas do UPTEC. Dirigido a empresas 
em fase de incubação ou internacionalização; 
• UPTEC Proto: Gabinete de desenvolvimento de produto que apoia o 
desenvolvimento de novos produtos e prototipagem rápidas; 
• UPTEC Inn: Parcerias e programa de colaboração entre unidades de 
investigação da U.P e as empresas instaladas. Dirigido a todas as 
empresas; 
• UPTEC Buzz: Serviço de apoio à comunicação das empresas 
instaladas através da divulgação nos seus canais próprios e 
distribuição da informação relevante pelos meios de comunicação 
social. Dirigido a todas as empresas; 
• UPTEC Net: Programa de atividades e eventos orientados para a 
valorização de competências e promoção de networking interno e 
externo com vista ao desenvolvimento de interações económicas 
entre todas as empresas. 
 
Uma vez completo todo o processo de incubação a empresa entra na fase de 
consolidação/ internacionalização. Nesta fase, prevê-se que a empresa seja capaz de se 
autonomizar e sair das instalações do UPTEC. Para os casos em que se aplica, as 
empresas devem procurar novos mercados e clientes, internacionalizando-se. No 
entanto, todos os casos são analisados individualmente, havendo empresas que 
permanecem mais do que os três anos e outras que são convidadas a integrar o UPTEC 
de forma permanente, tornando-se projetos âncora. Há uma certa informalidade em 
todas as fases de incubação sendo que a situação individual da empresa/projeto é tida 
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em conta. Quando uma empresa completa todo o processo de incubação e abandona as 
instalações do UPTEC com sucesso designa-se de empresa graduada. Já quando uma 
empresa/projeto abandona a fase em que se encontra no processo de incubação sem a 
completar chama-se jump-out. 
 
5.7 Projetos do UPTEC, empresas graduadas e recursos humanos 
Atualmente, o polo com maior número de projetos instalados (pré-incubados, 
incubados, âncora e centros de inovação) é o UPTEC TECH. Este polo agrega mais de 
metade dos projetos instalados no UPTEC, o que corresponde a aproximadamente 63% 
dos projetos do parque. O segundo polo com maior número de projetos pré-
incubados/incubados/âncora/centros de inovação é o polo das indústrias criativas do 
UPTEC – com 25 projetos instalados- o que corresponde a aproximadamente 16% do 
total. Este polo é seguido pelo UPTEC BIO que tem 22 projetos, e pelo UPTEC MAR – 
o polo mais pequeno do UPTEC- que recebe, neste momento, 10 projetos (ver Quadro 
11). 
 
UPTEC TECH 97 
UPTEC PINC 25 
UPTEC BIO 22 
UPTEC MAR 10 
Total de Projetos no UPTEC 154 
Quadro 11-Total de Projetos por polo em 2015. 
Fonte: Cálculos elaborados a partir de dados disponibilizados pelo UPTEC. 
 
Apesar de não termos dados relativamente à capacidade de instalação dos polos, 
sabemos que o único que ainda tem espaço para receber projetos é o polo do mar, já 
que, pelo que foi referido pela gestão do UPTEC, todos os outros se encontram lotados. 
Pelos números de ocupação, podemos concluir que o polo tecnológico é aquele que 
apresenta maior capacidade de receber empresas, portanto será aquele que tem mais 
recursos humanos a trabalhar nas suas instalações e, por ter sido também o primeiro a 




UPTEC TECH 1041 
UPTEC PINC 188 
UPTEC BIO 99 
UPTEC MAR 31 
Total de recursos humanos no UPTEC 1359 
Quadro 12-Total recursos humanos por polo em 2015. 
Fonte: Cálculos elaborados a partir de dados disponibilizados pelo UPTEC. 
 
O número total de pessoas (sócios e colaboradores) envolvidas nos diferentes 
projetos do UPTEC é de 1359 (ver Quadro 12). O polo com mais recursos humanos é o 
polo tecnológico, onde há uma média de 11 pessoas por projeto. No UPTEC PINC há 
uma média de 8 indivíduos por projeto, num total de 188. O polo biotecnológico e do 
mar têm um menor número de sócios e colaboradores, a soma deste número dos dois 
polos (130) é inferior ao total de qualquer um dos outros (UPTEC TECH e UPTEC 
PINC). No UPTEC BIO há, em média, 5 pessoas por projeto e no UPTEC MAR 3 
pessoas por projeto. 
Outro dado que importa analisar é o número de empresas que completaram o 
processo de incubação com sucesso, ou seja as empresas graduadas, nos quatro polos do 
UPTEC desde o momento da sua constituição (ver Quadro 13). 
 
UPTEC TECH 20 
UPTEC PINC 15 
UPTEC BIO 1 
UPTEC MAR 0 
Total de projetos graduados no 
UPTEC 
36 
Quadro 13-Total de empresas graduadas por polo (2007-2015). 
Fonte: Cálculos elaborados a partir de dados disponibilizados pelo UPTEC. 
 
Mais uma vez o polo com maior número de projetos é o polo tecnológico, porém 
também foi o polo que mais cedo iniciou a sua atividade – em 2007. O segundo polo 
com maior número de empresas graduadas é o polo das indústrias criativas, com 15 
projetos a terem completado com sucesso o processo de incubação, mesmo tendo sido o 
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último a iniciar a instalação de empresas (janeiro 2010). Desde a sua constituição, em 
novembro de 2007, o UPTEC BIO graduou uma empresa. No polo do mar, que entrou 
em funcionamento em novembro de 2009, ainda nenhuma empresa foi graduada. Isto 
pode traduzir a diferença no tempo de maturação dos diferentes tipos de projetos, que 





















6. Polo das Indústrias Criativas - PINC 
 
6.1 História e missão 
 
Figura 6- Instalações do PINC. 
Fonte: UPTEC (site). 
 
O polo das indústrias criativas foi a terceira expansão temática do Parque de 
Ciência e Tecnologia da Universidade do Porto (ver Figura 6). O polo é um dos dois 
projetos-âncora da estratégia para o desenvolvimento de um cluster de indústrias 
criativas da Região Norte de Portugal (Simão, 2013; ADDICT, 2009). E é uma parceria 
entre a Universidade do Porto e o INESC Porto (Laboratório Associado com 
experiência em I&D, formação avançada e transferência de tecnologia nas áreas de 
Telecomunicações e Multimédia e Sistemas de Informação e Comunicação). 
O polo das indústrias criativas representou um investimento de 1.792.080,87 €, 
com 1.548.497,47 € de proveniência do UPTEC (85% de financiamento via QREN e 
15% investimento UPTEC, a ser amortizado com os pagamentos das rendas das 
empresas instaladas) e 243.583,40 € do INESC. 
Em junho de 2009, iniciaram-se as obras de reabilitação do edifício do antigo 
departamento de Minas da Faculdade de Engenharia da U.P., na Praça Coronel Pacheco, 
no Porto, onde foi instalado o polo. O PINC inicia a sua atividade em janeiro de 2010, 
altura em que as obras estão finalizadas, e em que começa a receber os primeiros 
projetos. Por uma necessidade de espaço, o polo é expandido para o antigo edifício do 
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departamento de eletrotécnica da faculdade de engenharia da U.P., que é reabilitado 
para o efeito, e onde se começam a instalar projetos no primeiro trimestre de 2011. 
O PINC ocupa, assim, dois edifícios (minas e eletrotécnica) com uma área de 
cerca de 2000 m
2
, espaço que é dividido em zonas de trabalho/ escritórios e a sala de 
co-working. Para além disso, no jardim do edifício, encontra-se um pavilhão (ver Figura 
7). O pavilhão tem 70m
2
 e serve como local para refeições (possuí um micro-ondas), 
área de estar para momentos de descanso e discussão, e sala para a realização de 
reuniões, formações e eventos  na verdade, um espaço de partilha que, embora 
indiretamente e através de tempos menos formalizados, constitui um importante recurso 












   
 
 
O polo localiza-se no centro da cidade, para estar próximo de todas as 
infraestruturas e programação cultural e artística da cidade, e também do curso de 
Ciências da Comunicação da Universidade do Porto, que se encontra também na Praça 
Coronel Pacheco. 
O UPTEC define o polo das indústrias criativas como (2014, p.81): 
 
Figura 7- Pavilhão PINC.  
Fonte: Fotografia de Alexandre Delmar retirada de ArchDaily. 
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“Espaço de atração e encontro entre pessoas e projetos que procuram 
experimentar, desenvolver e explorar a sua criatividade, em contexto 
empresarial.” 
 
Tal como referiu a Diretora Executiva do UPTEC, o objetivo inicial do polo era 
receber projetos focados na área da produção de conteúdos e media digital, no entanto 
surgiram candidaturas de projetos de áreas mais transversais. Deste modo, o PINC 
destina-se à promoção de criação de empresas e atração de centros de inovação nas 
áreas das artes e humanidades, nomeadamente arquitetura, artes visuais, artes 
performativas, design, audiovisual, edição e comunicação. Independentemente da área 
são recebidos projetos com um grande suporte de conteúdo (ver Quadro 13). 
Para o futuro, tal como já foi referido, o UPTEC tem como objetivo tornar-se um 
Parque de ciência e tecnologia de referência mundial. A gestão do PINC e a direção 
executiva do UPTEC consideram que o polo das indústrias criativas terá 
necessariamente um papel muito importante na concretização dessa meta, na medida em 
que contribui para os resultados e para a manutenção da imagem do Parque. Espera-se 
que no futuro o PINC continue a promover um espírito de inovação e vanguarda, ao 




  Reabilitação 
Artes Visuais Belas artes 
  Património, artesanato e antiguidades 
Artes performativas Música 
  Teatro e dança 
Design Produto 
  Comunicação 
  Moda 
Audiovisual Fotografia 
  Filme e vídeo 
  Som e edição de música 
  
Educação e entretenimento  
Software 
Edição  Edição (papel e eBooks) 
Comunicação Imprensa 
  Rádio 
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  TV 
  Publicidade 
Quadro 14- Áreas e atividades acolhidas no PINC. 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponibilizados pelo PINC. 
 
6.2 Estrutura de Recursos Humanos 
A estrutura de recursos humanos do PINC é reduzida a uma pessoa, a 
responsável pelo polo, Fátima São Simão.  
A responsável pelo PINC é licenciada em Economia pela Faculdade de 
Economia da Universidade do Porto e tem um Master of Arts em Cultural Policy and 
Management, na City University of London. Atualmente, frequenta o programa de 
Doutoramento em Arte e Design da Faculdade de Belas Artes (FBAUP), onde realiza 
uma investigação numa área da economia da cultura com forte proximidade à sua 
atividade profissional, 
 É gestora do projeto futureplaces- digital media and local cultures, um festival 
de média digital, e do projeto Creative Commons Portugal, atividades que considera 
auxiliarem a sua função no UPTEC, uma vez que a colocam em contacto com players 
da área criativa. É ainda membro do conselho do departamento de Design da Faculdade 
de Belas Artes da Universidade do Porto e do conselho diretivo do programa de 
doutoramento em Design da Universidade do Porto. Desde 2013, assume também o 
cargo de coordenadora do Departamento de Comunicação e Imagem do UPTEC.  
A responsável pelo PINC está ligada ao UPTEC, e ao polo das indústrias 
criativas, desde o momento de redação da candidatura do projeto ao financiamento do 
QREN, em 2009. Como responsável do polo, seleciona e acompanha os projetos 
criativos – análise da situação da empresa, prospeção das suas necessidades, promoção 
do networking interno e externo e acompanhamento do negócio ao longo da sua 
evolução- faz mentoring aos projetos pré-incubados, coordena todas as atividades 
internas do UPTEC PINC e relação com os stakeholders e ajuda a mediar a relação 
entre as empresas acolhidas e a direção do UPTEC. 
Todo o trabalho que desenvolve é reportado à diretora executiva do UPTEC e, 




Tal como foi referido anteriormente, há uma necessidade de reforço dos recursos 
humanos na equipa do UPTEC. Como se pode perceber, o cargo de gestor de polo 
envolve uma diversidade grande de tarefas, que requerem muitas valências, quer 
internas ao polo, quer de relação com o UPTEC, a Universidade e o exterior /neste. Para 
além disso, a pessoa responsável por esta função encerra um conjunto de dados e 
informações que não partilha (falta desenvolver uma rede de partilha de dados entre o 
UPTEC). Isto cria um risco de perda ou falta de informação, e consequentemente de 
sustentação da decisão, no caso de ausência de uma pessoa.  
Vamos agora perceber quantos e como são os projetos instalados atualmente no 
PINC. 
 
6.3 Projetos instalados atualmente (2015) 
 
Projetos Pré-Incubados 4 
Projetos Incubados 14 
Projetos Âncora 7 
Total de projetos instalados 25 
Quadro 15-Projetos instalados no PINC 2015. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
O PINC tem capacidade para receber aproximadamente 30 projetos, estando 
atualmente lotado. Como neste trabalho foram considerados apenas os projetos que já 
assinaram o contrato com o UPTEC, o total de projetos é então de 25 (ver Quadro 15). 
No entanto, é de notar que podem estar no PINC mais projetos de um modo, ou seja, 
sem ainda terem assinado contrato com o UPTEC. Dos 14 projetos incubados há um a 
fazer incubação virtual, e por isso, não tem sala de trabalho própria nas instalações do 





Rec. Humanos Projetos Pré Incubados  7 
Rec. Humanos Empresas Incubadas  55 
Rec. Humanos Empresas Âncora 126 
Total de Recursos Humanos 
188 
Quadro 16- Recursos Humanos PINC (2015). 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Atualmente no PINC há 188 pessoas a trabalhar nos diversos projetos instalados 
(ver Quadro 16). Nos projetos pré-incubados há 7 pessoas envolvidas, fazendo uma 
média de 2 pessoas por projeto. Já nas empresas incubadas há um total de 55 pessoas 
envolvidas nas 13 empresas incubadas (instaladas) no PINC, sendo que destes, 24 são 
colaboradores da empresa e 31 são sócios. Isto dá uma média de 4 pessoas por empresa 
incubada, e uma média de 2 recursos humanos contratados pela empresa como 
colaboradores (ver Quadro 17). 
 
  Sócios  Colaboradores 
Total de Recursos 
Humanos 
Sexo Feminino 10 14 24 
Sexo Masculino 21 10 31 
Total 31 24 55 
Quadro 17- Recursos Humanos nas empresas incubadas (2015). 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Nas empresas âncora há um total de 126 trabalhadores, o que equivale a uma 
média de 18 trabalhadores por projetos. De notar que, as empresas OSTV e NCREP 
(projetos que realizaram pré-incubação e incubação no polo, e agora são empresas 
âncora) representam 23 destes recursos humanos.  
 





Cristina + Nelson 
Mooh! 
Samuel Gonçalves 
Quadro 18-Projetos Pré Incubados (2015). 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Estes projetos estão a participar na Escola de Start-Ups do UPTEC, que tem a 
duração de 6 meses, e ainda não constituíram empresa (ver Quadro 18). Estão 
envolvidas 7 pessoas, numa média de 2 pessoas por projeto. A média das suas idades é 
25 anos. Todos apresentam formação (licenciatura e mestrado) na área em que se insere 
o seu projeto. E para todos é a primeira experiência na tentativa de abrir um negócio. 
Todos de áreas de atividade diferentes: software, arquitetura, moda e 
comunicação. Apesar de o polo não receber habitualmente projetos de software, neste 
caso, foi aberta uma exceção devido ao projeto em questão. Os Castelos 3D é um 
projeto de reconstituição de património 3D, com a utilização de drones, que pode vir a 
necessitar de apoio de empresas de arquitetura. Se o responsável do projeto e/ou a 
gestão do PINC perceber que este ganharia mais em estar instalado noutro polo 
(nomeadamente o polo tecnológico) o projeto é reencaminhado. Na verdade, isso já 
aconteceu no passado. Mais de 10 projetos já foram reencaminhados do PINC para 
polos considerados mais aptos para os apoiar a desenvolver os negócios. Isso denota a 
flexibilidade que existe no UPTEC. 
Os projetos do Samuel Gonçalves e do Nelson+Cristina ainda se encontram 
numa fase muito embrionária, e são da área da arquitetura e moda respetivamente. A 
Mooh! É um projeto na área da comunicação, e pretende tornar-se uma agência de 
comunicação dedicada a bandas de música, artistas e festivais, com uma estratégia 
transmedia story telling. 
Quando as entrevistas foram realizadas os projetos estavam a começar a 
frequentar o programa, e por isso, ainda não tinham uma opinião formada sobre o 
mesmo, apenas expectativas. Todos afirmaram que uma das principais vantagens de 
estar no PINC é conhecer pessoas novas, como mentores, que os podem apoiar a 
desenvolver o modelo de negócio e colegas das mesmas áreas (pares) ou áreas 
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complementares com quem podem estabelecer parcerias. Também percecionam como 
uma vantagem a proximidade com alguns players media do mercado, que poderão ter 
um papel importante na divulgação das suas empresas. 
Dois projetos apontam como uma das desvantagens no UPTEC o facto de não 
ser mais próximo da sua residência, dado que não são residentes no Porto.  
 
6.3.2 Projetos incubados instalados 
Animais AVPL (Centro de criação) 
BagaBaga Studios  
Building Pictures 
CREA 






Lovers and Lollypops 
Norte Magnético (Incubação Virtual) 
Porto 24 
Still Urban Design 
Quadro 19-Projetos Incubados (2015). 




Há 13 projetos incubados instalados no PINC e um projeto de incubação virtual, 
a Rádio Manobras. Destes 14 projetos, 9 passaram pelo período de pré-incubação e 5 
foram diretamente para a incubação (ver Quadro 19). 
 Estes projetos são de várias áreas de atividade: artes visuais, artes 
performativas, audiovisual, arquitetura, design, comunicação e urbanismo (ver Figura 
8). A área de atividade com mais empresas em incubação no PINC é a arquitetura, que 
representa 36% das empresas incubadas. É seguida pelo audiovisual, que equivale a 
22% e pelo design com 14% das empresas em incubação. Com menos expressão as 
artes performativas, artes visuais e o urbanismo com 7%, sendo representada cada uma 
destas áreas por um projeto. De notar que, inicialmente, o UPTEC, e a gestão do PINC, 
pensavam que a principal área do polo seria a média digital, no entanto, o aparecimento 
de candidaturas de projetos viáveis noutras áreas tornaram possível o aparecimento no 
polo de empresas de arquitetura, por exemplo. A gestão foi adaptando a estratégia ao 
ecossistema em que está inserido o polo, às candidaturas dos projetos e oportunidades 
que foram surgindo. 
 
Figura 8- Áreas de atividade dos projetos incubados (2015). 



















As empresas de arquitetura, na sua maioria, dedicam-se à reabilitação do 
edificado. Como é o caso da CREA, dep-A e Norte Magnético (em incubação virtual). 
A CREA é um gabinete de arquitetura fundado por dois arquitetos e uma engenheira 
com experiência na área da reabilitação. Realizam trabalhos na área da consultoria, 
reabilitação, engenharia e arquitetura. E o dep-A (Departamento de Arquitetura) dedica-
se à arquitetura, nomeadamente consultoria e execução de projetos de arquitetura. Esta 
empresa é constituída por 6 elementos (4 sócios e 2 estagiários) todos com licenciatura 
em Arquitetura. 
Há duas empresas que, apesar de serem da área da arquitetura, não se dedicam à 
arquitetura mais tradicional. São o caso dos LIKEArchitects e da FAHR 021.3. Os 
LIKEArchitects são uma empresa fundada por três amigos licenciados em Arquitetura 
pela FAUP (Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto), que depois de 
experiências profissionais em ateliers de arquitetura internacionais decidem estabelecer 
este projeto. Os seus trabalhos situam-se entre a Arte e a Arquitetura, dedicam-se ao que 
se designa de arquitetura efémera. A empresa tem crescido e, neste momento, a equipa é 
constituída por seis pessoas. Os seus trabalhos têm chamado à atenção, nomeadamente 
de um dos prémios Pritzker português, o Arquiteto Souto Moura, e referidos em revistas 
internacionais da especialidade e premiados internacionalmente.  
A FAHR 021.3 foi constituída por um casal de namorados arquitetos depois de 
terem tido uma experiência profissional em Berlim. Neste momento, a equipa cresceu e 
já têm o apoio de outro arquiteto e de uma pessoa com formação em Artes e Gestão. 
Exploram diversos conceitos arquitetónicos entre a Arte e a Arquitetura, numa 
abordagem provocatória e inesperada aos espaços. Recentemente, foram responsáveis 
pela estrutura “Metamorfose”, uma instalação em malha metálica verde, nas ruínas da 
Oliva, perto da Estação de São Bento no Porto. Os seus trabalhos têm sido reconhecidos 
a nível internacional, com premiações e referências em revistas da especialidade.  
A área do Audiovisual é uma nova área estratégica do polo, e que a gestão 
considerava importante estar presente, no sentido de dispor da presença de uma área 
atualmente central e com um grande potencial intersticial, nomeadamente de 
networking. Para tal, foi acolhida a empresa Animais AVPL, que já tem mais de 24 anos 
de atividade, para funcionar como foco de atração para outras empresas na área. A 
gestão do PINC designa esta empresa de Centro de criação, por não se encaixar em 
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nenhuma das outras designações. A empresa dedica-se à animação de autor, e já ajudou 
a trazer para o PINC empresas como a BagaBaga Studios, que se dedica a media digital. 
A Building Pictures é a terceira empresa ligada ao audiovisual, que tem como atividade 
a produção e realização de vídeos sobre arquitetura. A sua fundadora, com formação em 
arquitetura, viu na produção de vídeos uma forma de fugir à arquitetura mais tradicional 
de projeção de edifícios. Foram responsáveis, entre muitos projetos, pela produção do 
vídeo da estrutura “Metamorfose”, da FAHR 021.3 E fazem parte do projeto 
“Arquitetura à moda do Porto”, que consiste numa série de vídeos temáticos que 
promovem a arquitetura portuense, um trabalho que realizam para se divulgarem e que 
não tem cliente. Inicialmente a empresa era composta apenas pela sua fundadora, mas 
neste momento já tem mais duas pessoas a colaborarem (uma ligada às ciências da 
comunicação e outra à área comercial). 
Ligadas à área do Design estão as empresas Epiforma e Creative Studio 327. A 
Epiforma é um estúdio de design multidisciplinar fundado por dois amigos. A empresa 
dedica-se ao design gráfico, digital e desenvolvimento de produto. Um dos seus projetos 
com mais repercussão internacional nos meios de comunicação da especialidade está 
relacionado com o design de mobiliário. 
A 327 Creative Studio é uma empresa constituída por 5 pessoas com formação 
superior na área do Design e um cão. Trata-se de um estúdio de design que se 
especializa na direção artística, branding e produtos de média digital. Um dos projetos 
que desenvolveram recentemente que consideraram estar a dar grande visibilidade ao 
estúdio foi o desenvolvimento de todo o Design do restaurante Sandinha - A francesinha 
que se come à mão”, localizado no Mercado do Bom Sucesso. 
 A empresa que se dedica às Artes Performativas, Lovers and Lollypops, faz a 
edição e promoção de eventos ligados à música. A equipa constituída por 5 elementos 
(que também tem vindo a aumentar) dedica-se à promoção de artistas e discos nacionais 
e internacionais (alguns são vendidos no seu site), organização de tours e de festivais. 
Desde 2010 são responsáveis pela organização do “Milhões em Festa”, um festival de 
música que se realiza no Parque Fluvial de Barcelos. 
A Illustopia é uma empresa das artes visuais que funciona como uma agência de 
ilustração e gere projetos ligados à ilustração e artes plásticas. Agencia, representa e 
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angaria ilustradores. A sua equipa tem-se mantido com dois elementos com formação 
ligada à gestão de empresas (e gestão cultural) e arquitetura.  
A empresa da área do Urbanismos é a Still Urban Design. Formada por dois 
amigos com formação em arquitetura. Um dos elementos tem uma licenciatura em 
Arquitetura, Mestrado realizado em Barcelona e uma longa experiência profissional 
internacional em Roterdão. O outro é formado em Arquitetura e realizou um 
doutoramento na FEUP (Faculdade de Engenharia da U.P). A Still Urban Design é um 
escritório de urbanismo que desenvolve projetos ligados a estratégias bioclimáticas e 
conforto térmico.  
O Porto 24 é uma empresa ligada à comunicação Este projeto começou por ser 
um site noticioso sobre a cidade do Porto, mas agora tem também suporte em papel. A 
sua equipa é formada por quatro elementos com formações nas áreas do jornalismo e 
marketing. 
As empresas incubadas são formadas por elementos com uma idade média de 33 
anos. Sendo que o colaborador mais novo tem 22 anos e o mais velho tem 56. Com 52% 
dos seus elementos a terem como habilitações literárias a licenciatura e 26% mestrado. 
5% dos elementos das empresas têm doutoramento (ver Figura 9). É de notar que alguns 
responsáveis pelos projetos não sabiam ou não responderam a que tipo de formação os 











Figura 9- Habilitações literárias dos recursos humanos das empresas 
incubadas (2015). 





As áreas de formação vão de encontro às áreas em que as empresas trabalham 
(ver Figura 10). Assim, a maioria dos recursos humanos das empresas incubadas tem 
formação em Arquitetura. Esta é seguida pela formação em Design com 15% e Ciências 
da Comunicação com 13%. De notar que, apesar de não ser a área de atividade de 
nenhuma empresa, há recursos humanos com formação em Gestão. Isto pode significar 
que as empresas começam a ter capacidade de contratação de elementos que lhes 
preencham as lacunas de conhecimento em determinadas áreas. 
 
 





















Figura 10-Áreas de formação dos recursos humanos (2015).  







Quadro 20-Projetos Âncora (2015). 
Fonte: Elaboração própria. 
 
Neste momento há 7 projetos âncora nas instalações do PINC (ver Quadro 20). 
A Lusa, Público e Rádio Nova estão presentes no polo desde o seu início, a convite da 
Universidade do Porto. Estas empresas fazem, portanto, parte do projeto de constituição 
do polo e são consideradas estratégicas, na medida em que, tal como a localização 
próxima do curso de Comunicação, espera-se que contribuam para a densificação do 
polo (e do parque), quer em termos de sinergias internas, quer, como foco de atração 
para empresas na área. A Lusa e a Rádio Nova efetuam um trabalho semelhante aos das 
suas empresas-mães, enquanto no Público é desenvolvido o projeto jornalístico P3, um 
site jornalístico destinado aos jovens e realizado por jovens, o que se integra na cultura 
("no espírito") do polo 
6
 .  
A presença do Sapo no PINC é mais recente, e resultou um convite do próprio 
PINC. O Sapo, ao contrário dos outros projetos, não paga renda. Isto porque se 
considera que presta um serviço às empresas, integrado no pacote de serviços 
disponibilizados pelo polo: funciona como media agent do polo, uma vez que realiza as 
reportagens relativamente aos eventos e empresas do PINC. Desenvolve um blog em 
parceria com o UPTEC, designado Porto de Futuro
7
.  
O PhDDesign é um programa de doutoramento em Design da Universidade do 
Porto. Foi através de uma candidatura conjunta do PINC e UPTEC que o projeto se veio 
instalar no polo. O objetivo da sua presença é a promoção do programa de 
doutoramento, e em particular o reforço da ligação entre os investigadores e o 
empreendedorismo do UPTEC. Neste caso, o polo disponibiliza o espaço e o 
PHDDesign promove seminários e eventos que envolvam as empresas do PINC.  
                                                 
6
 Cfr. http://p3.publico.pt/.  
7
 Cfr. http://portodefuturo.blogs.sapo.pt/  
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O caso da OSTV e da Ncrep são completamente diferentes dos anteriores. O 
OSTV e o Ncrep são empresas que passaram pela pré-incubação e incubação do PINC 
e, posteriormente, foram convidadas a ser projetos âncora. O OSTV passou a empresa 
âncora em 2012, uma decisão estratégica do polo para promover a área do audiovisual. 
Esta empresa é a responsável pelo Canal 180, primeiro canal português dedicado à 
cultura, artes e criatividade. O Canal 180 está presente nas operadoras NOS, MEO e 
Vodafone TV. A empresa faz também produção de conteúdos para outras entidades, 
como a Metro do Porto. 
Por seu turno, a Ncrep tornou-se projeto âncora em 2015, também a convite do 
PINC, porque a gestão constatou que a empresa era um importante foco de sinergias no 
polo: trata-se de uma empresa na área da Arquitetura, mais concretamente Reabilitação 
e Engenharia, uma das áreas em que o PINC tem mais empresas. 
 
6.4 Projetos PINC 2010-2015 
O PINC já recebeu 139 candidaturas de novos projetos para se instalarem no 
polo. Destes novos projetos, 84 vieram mesmo a integrar o polo. Alguns dos projetos 
que não se instalaram foram encaminhados para outros polos do UPTEC, e os restantes 
não chegaram a acordo com o polo ou não mostraram a viabilidade necessária para 
integrar a incubadora. 
Aos 84 projetos novos instalados temos de adicionar as 6 empresas já 
constituídas que vieram a ser projetos âncora, ou seja, a Lusa, o Público, a Rádio Nova, 
o Sapo, o PhDDesign e a TVU. Destes, a TVU, o canal de televisão da Universidade do 
Porto, que foi um dos projetos que integrou a candidatura ao financiamento do PINC, é 
o único caso em que uma empresa âncora deixou de o ser, apesar de continuar nas 
instalações do PINC âncora.  
O PINC já acolheu, no seu histórico de atividade, um total de 90 projetos (84+6), 
tendo realizado 70 pré-incubações e 36 incubações, e instalado 8 projetos âncora
8
. É de 
ter em consideração que uma pré-incubação tem a duração de 6 meses e uma incubação 
3 anos (ver Quadro 21). 
 
                                                 
8
 Às 6 empresas já constituídas temos de adicionar o OSTV e Ncrep, que fizeram a incubação e 
foram convidadas a ser âncora do PINC. 
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Candidaturas recebidas 139 
Projetos instalados no PINC 90 
Pré-incubações 70 
Incubações 36 
Projetos âncora 8 
Empresas graduadas 15 
Projetos jump-out 5 
Empresas criadas 54 
Projetos ativos (fora do polo) 38 
  
Quadro 21-Totais PINC (2009-2015). 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponibilizados pelo PINC. 
 
Dos 70 projetos que realizaram pré-incubação, 44 saíram ao fim desse período 
(aproximadamente 63%). Estas saídas não estão necessariamente ligadas ao insucesso 
dos projetos, porque, na realidade, 24 ainda estão ativos e em funcionamento. Uma vez 
que o PINC, e o UPTEC, têm como objetivo fomentar a criação de empresas, os 
projetos que não dão lugar à criação de empresa vão ter, naturalmente, de sair. Assim, 
projetos que considerem trabalhar como freelancer, por exemplo, não vão ter lugar na 
incubação do polo. Deste modo, dos 70 projetos pré-incubados, 44 saíram do polo, 22 
passaram para a incubação e 4 estão atualmente a participar do programa.  
As 36 empresas que fizeram incubação no PINC (22 fizeram pré-incubação e 14 
passaram diretamente para a incubação) são de várias áreas de atividade (ver Figura 11). 
A área com mais empresas incubadas é a Arquitetura, com 22% dos projetos. Seguida 
pelo Audiovisual, com 16% das empresas incubadas e o Software com 14%. As áreas 
do Design e Artes Performativas envolveram o mesmo número de empresas incubadas e 
representam 11% das incubações. Depois destas, a área que envolve o apoio de mais 
empresas é a Comunicação (5%). Com uma empresa em cada temos as Artes Visuais, o 





Das 36 empresas que fizeram incubação, 15 completaram com sucesso o 
processo de incubação, ou seja, são empresas graduadas. E 5 são empresas jump-out 
(não finalizaram o processo de incubação), as restantes 16 encontram-se instaladas (14 
em incubação e 2 são agora âncora). 
Dos projetos que frequentaram a pré-incubação e a incubação houve 54 que 
constituíram empresa.  
Há um total de 59 projetos apoiados pelo PINC entre 2010 e 2015 que já 
abandonaram o polo (44 projetos pré-incubados e 15 empresas graduadas). Destes, 38 
encontram-se ativos, o que corresponde, à data, a uma taxa de sobrevivência de 
aproximadamente 64% dos projetos.  
Podemos verificar, por esta travessia pelos principais indicadores de 
performance, que o polo apresenta resultados de sucesso importantes. No total, foram 






























Figura 11- Áreas de atividade das empresas incubadas (2010-2015). 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponibilizados pelo PINC. 
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6.5 Gestão criativa 
Scillitoe e Chakrabarti (2010) defendem a importância das interações entre a 
gestão das incubadoras e as empresas incubadas. Estes autores realçam o papel que a 
assistência dada pela equipa responsável pela incubadora, especificamente em contactos 
individuais com as empresas, e a partilha de contactos, no apoio ao desenvolvimento 
das empresas incubadas.  
Uma visão partilhada por Lalkaka (2001), que afirma que os gestores devem 
partilhar o seu tempo entre o apoio aos incubados e a criação de networking. Este autor 
releva a capacidade empreendedora e o dinamismo que os gestores devem ter. Para além 
de domínio das tecnologias de informação e comunicação e do inglês, que os permita 
participar em conferências, compreender publicações e partilhar experiências com 
outras equipas gestoras. A par disso, a gestão deve estar atenta a todas as evoluções no 
mercado e manter-se a par de todas as tendências que envolvem a sua área de 
intervenção.  
Já Campbell (1989) enfatiza a importância de uma gestão flexível para 
operações e políticas, e o desenvolvimento de um ambiente favorável à cooperação e ao 
apoio mútuo. Allen e McCluskey (1990) salientam a importância do gestor conhecer o 
ambiente em que está a trabalhar. E para o EIB (2006) (cfr Ratinho e Henriques, 2010) 
os gestores de incubadoras devem ter qualidades de cientista, político e empresário, e 
possuir capacidade de comunicação e interação com os vários players do mercado  
O que se verifica no PINC é que a sua gestora, para além de ter formação em 
Economia, e dessa forma possuir conhecimentos na área, tem também um sólido 
conhecimento na área cultural e criativa, que advém do facto de ter feito formação, ter 
experiência profissional e interesse pessoal na área (ver secção 6.2). Assim, alia os 
conhecimentos em Economia, que lhe permitem gerir o polo, mas também aconselhar, 
ou refletir em conjunto, com segurança os projetos instalados, dadas as suas elevadas 
competências na área da Cultura e Artes. Isto permite-nos afirmar que faz uma “gestão 
criativa”, ou seja, todas as práticas se desenvolvem em conformidade com as 
especificidades da área em que se inserem as empresas do polo. Para além deste capital 
cultural, a sua gestão tem características que a aproximam da estrutura e projetos que 
está a conduzir, na medida em que, dominando os conceitos, a linguagem (a cultura e a 
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tecnologia) e a situação setorial dentro e fora do polo, funciona como um facilitador, ou 
seja, um mediador. 
No seu trabalho percebe-se um sentido de missão. É uma motivação que se 
aproxima da descrita por Caves (2006) na literatura relativa às indústrias culturais e 
criativas de “art for the art’s sake”: um empenho em que vai além das 
responsabilidades laborais e que passa pela perceção e apropriação desta função como 
um “projeto de vida”. 
A gestora do PINC tem consciência da necessidade de atualização permanente 
na área das indústrias criativas, e, desse modo, procura ter conhecimento relativo a 
incubadoras e parques afins, e ao estado da Arte em Portugal e internacionalmente. Este 
conhecimento provém da formação que realizou no estrangeiro (Reino Unido) e da 
intensa pesquisa que desenvolve, nomeadamente nas redes sociais. No seu Facebook 
(pessoal), para além de partilhar programas de financiamento, formações e eventos 
relacionados com esta área, está em contacto com o que se faz em Portugal, e no resto 
do mundo e, portanto, mantém-se atualizada. A sua tese de doutoramento, como 
referimos, obedece à mesma relação. 
No PINC é promovida uma cultura de informalidade. Essa informalidade sente-
se, não só na relação entre as pessoas como com o espaço. As empresas podem, por 
exemplo, levar o cão e decorar os gabinetes a seu gosto e existe a possibilidade de 
exporem os seus trabalhos nas instalações, usando para isso o pavilhão. Cultiva-se a 
liberdade de apropriação do espaço por parte do incubado (que é sempre o recém-
chegado), que é muito apreciada pelas empresas, para além da abertura a novos projetos 
propostos pelas empresas incubadas. 
Para além do capital cultural, a gestora do PINC possui também um elevado 
capital social, conhecendo e mobilizando os principais players do mercado em que 
trabalha. Considera muito importante o desenvolvimento da rede de contactos internos e 
externos. E usa a sua própria rede como ferramenta de apoio às empresas o networking 
do polo das indústrias criativas será analisado no próximo subcapítulo. 
 São várias as empresas incubadas que consideram uma das vantagens do PINC 
a sua gestora e o seu modo de gestão. Destacam a capacidade de acompanhamento 
personalizado aos projetos, e a sua disponibilidade para o aconselhamento e mentoria. 
Identificam uma capacidade de liderança, de mediação e de mobilização. Uma 
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mobilização que passa, necessariamente, pelo incentivo a participarem nas atividades 
organizadas pelo polo (formações, eventos de networking, etc.).  
A gestora do PINC faz, como dissemos atrás, o que designamos como “gestão 
criativa”. Se, por um lado, tem competências que a aproximam de quem está a 
conduzir/liderar, como o conhecimento nas áreas criativas, o sentido de missão, a 
informalidade e a atualização permanente; por outro, dispõe conhecimentos em 
Economia, que lhe permitem gerir o polo e aconselhar as empresas. E coloca toda a sua 




Um dos objetivos da gestão do PINC é colocar as empresas a interagir entre si e 
com importantes players do mercado (clientes, investidores e parceiros). O networking, 
ou a rede, é um dos serviços que a gestão do PINC considera mais importantes, mas, por 
definição é um serviço permanentemente em processo. Assim, para além de realizar 
atividades de networking interno, no PINC existem também iniciativas com instituições 
ligadas à Universidade do Porto, outras universidades e instituições de ensino, outras 
incubadoras de empresas criativas e instituições relacionadas com a área em que se 
insere o polo (ver Quadro 22). Há um total de pelo menos 41 instituições com quem o 
PINC realiza eventos, promove ações de formação, realiza sessões de networking e 
desenvolve programas de estágios. 
Aernoudt (2004) defende como boa prática de gestão a existência de contacto 
entre as incubadoras, para que haja partilha de experiências e cooperação entre 
empresas, principalmente no caso de incubadoras especializadas num setor. A criação 
de ligações formais ou informais com especialistas externos, o estabelecimento de 
processos de troca de conhecimento entre empresas e a organização de eventos e 
reuniões regulares com parceiros, são condições que Hansen et al. (2000) consideram 






Universidade do Porto: 
• Clube de Empreendedorismo da UP, 
• FAUP- Faculdade de Arquitetura da UP,  
• FBAUP- Faculdade de Belas Artes da UP, 
• FEP- Faculdade de Economia da UP, 
• FEUP- Faculdade de Engenharia da UP, 
• FLUP- Faculdade de Letras da UP, 
• INEB- Instituto Nacional de Engenharia Biomédica, 
• PhDDesign, 
• Porto Business School, 
• Startup Buzz (FEP) - programa de estágios. 
 
Instituições de ensino: 
• British Council Portugal, 
• Universidad de Salamanca,  
• Universidade Lusíada, 
• Universidade Portucalense, 
• University of Leeds,  
• University of Sheffield,  
• University of Texas at Austin,  
• University Tchnology Entreprise Network. 
 
Incubadoras de indústrias criativas: 
• Centro de Criatividade Digital (UCP),  
• Espaço Quadra (ESAD), 
• Fábrica Santo Thyrso,  
• GeNeRation,  
• Oliva Creative Factory,  






• Público (P3), 
• Sapo. 
Outras entidades: 
• ADDICT,  
• Centro Nacional de Cultura, 
• Creative Commons Portugal,  
• Creative Mornings Porto,  
• Creative Regions Network, 
• Direção Regional da Cultura do Norte, 
• Direção Regional da Juventude dos Açores,  
• Futur en Seine, etc, 
• ID+ 
• Palácio das Artes – Fábrica de Talentos, 
• Programa de Empreendedorismo Imigrante, 
• Sociedade Portuguesa de Investimento, 
• Startup Pirates. 
Quadro 22-Networking externo do Pinc. 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponibilizados pelo PINC. 
 
Nesta análise, vamos considerar as 13 empresas fisicamente incubadas 
entrevistadas e as duas empresas âncora, OSTV e Ncrep, perfazendo um total de 15 
projetos. Destes 15 projetos, 12 (aproximadamente 80%) afirmam ter colaborado com 
outras empresas instaladas no PINC. Em média, já trabalharam com três empresas 
presentes no polo. No entanto, têm dificuldade em definir o tipo de colaboração, ou 
seja, se estabeleceram uma relação de cliente-fornecedor (formal) ou parceria (informal, 
por vezes sem lugar a pagamento). 
 As empresas que envolvem mais sinergias no PINC são o Canal 180 e o Ncrep. 
É um dado interessante, uma vez que estas duas empresas fizeram todo o processo de 
incubação e foram convidadas a ser empresas âncora pela gestão do UPTEC de forma a 
promover as áreas em que estão inseridas, e a interação entre empresas, o que está de 
facto a acontecer. As outras empresas âncora (Público, Lusa e Sapo) não parecem criar 
tanta interação, tendo mantido relação apenas com empresas da área da Comunicação, o 
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que também se pode explicar pela menor proximidade e portanto menor capacidade de 
integração no polo. A literatura defende a importância da instalação de empresas 
estabelecidas no mercado (âncora) nas incubadoras (Hansen et al., 2000; Bøllingtoft e 
Ulhøi, 2005; Chan e Lau, 2005; Montgomery, 2007). Estas empresas podem ser clientes 
das empresas em incubação, e assim, constituir um elemento de estabilidade de receita, 
para além de serem fonte de outro tipo de sinergias (Montgomery, 2007). 
Todos os projetos apontam como uma das principais vantagens da incubadora a 
rede de contactos. Assinalam o que afirmam ser a “ vantagem psicológica” do PINC. 
Esta vantagem reside no facto de terem consciência que qualquer dificuldade que 
sintam terá ajuda na sua resolução quer internamente, com o apoio da equipa de gestão 
e restantes colegas que partilham as mesmas dificuldades e linguagem, quer 
externamente com a rede de contactos mobilizada pela gestão do polo. A rede também é 
vantajosa porque sentem que estão instalados “perto de empresas que podem vir a ser 
clientes”. Esta é uma das vantagens da incubação descritas na literatura, nomeadamente 
em Gumpert et al. (1984) (cfr Allen e McCluskey, 1990) que afirma que a incubação 
permite ultrapassar a solidão do empreendedor. Algo que também é defendido por Duff 
(1994) e observado empiricamente por Tötterman e Sten (2005). 
A sensibilidade para a importância das sinergias faz parte da cultura das 
empresas do PINC, ao ponto de a responsável de uma empresa ter afirmado que via uma 
desvantagem no facto de a porta da sala onde está instalada não ser transparente, como 
são quase todas no PINC, porque isso criava uma barreira à comunicação. Tal como 
afirma “as pessoas não se sentem tão à vontade para estar a bater à porta para entrar”. 
Outro aspeto muitas vezes referido é a dificuldade de comunicação entre empresas pelo 
facto de o PINC ser constituído por dois edifícios separados (edifício Minas e Eletro). 
Várias empresas afirmam que não conhecem os colegas incubados instalados no outro 
edifício. Realmente, o facto de serem dois edifícios sem comunicação direta pode 
dificultar a interação entre as várias empresas. Um aspeto que também é observado por 
Tötterman e Sten (2005) no seu estudo, ao defenderem a importância do espaço físico 
(instalações) na construção da densidade do capital social. Na literatura, autores como 
Lalkaka (2001) assinalam a importância das instalações na interação entre empresas, ao 
defenderem que a incubadora deve ter uma infraestrutura flexível, funcional e que 
facilite a cooperação entre empresas.   
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Vários entrevistados, mais concretamente quatro, referem a necessidade da 
existência de um bar (ou estrutura semelhante) nas instalações do polo. Afirmam o 
desejo de um bar que “ajudasse a que as pessoas envolvidas nos projetos se 
conhecessem e começassem a entrar em contacto de um modo informal”. Confrontada 
com esta informação a gestão do polo responde que não tem prevista a abertura de um 
bar, porque isso acarretaria responsabilidades (por exemplo ao nível da segurança do 
edifício) que neste momento não deverão ser assumidas. A responsável pelo PINC 
afirma que organiza eventos de networking interno, e, no entanto, várias empresas 
incubadas não comparecem. Tal como descrevem Tötterman e Sten (2005), as empresas 
incubadas parecem valorizar mais as interações informais do que as formais. 
A literatura relativa a incubadoras especializadas num setor alerta para a 
possibilidade da existência de problemas de competição entre os incubados, que podem 
restringir as relações entre empresas (Schwart e Hornych, 2008). As empresas 
incubadas parecem não mostrar interesse em estar instaladas perto de empresas 
concorrentes (Tötterman e Sten, 2005). Isto foi uma preocupação apresentada pelo 
responsável de uma empresa. Este responsável mostrou-se preocupado com a instalação 
de novas empresas da mesma área, a oferecer serviços semelhantes, num mercado que 
considera pequeno. Afirmou ter receio que a competição entre empresas se tornasse 
pouco saudável.  
Outro dado relativo ao networking é o papel do Parque de ciência e tecnologia 
nos negócios das empresas incubadas. Há 7 empresas que revelam ter vendido bens ou 
prestado serviços ao UPTEC. Um dos trabalhos desenvolvidos pelas empresas do PINC 
para o UPTEC foi o projeto de construção do pavilhão que existe no jardim do PINC. 
Neste momento faz sentido compreender melhor como se processa a relação do 
UPTEC, e PINC, com a Universidade do Porto. 
 
 6.7 Relação com a UP 
 A literatura relativa a incubação de empresas considera importante a existência 
de relações fortes entre as Universidades e as incubadoras, de modo a que haja troca de 
ajuda, programas de estágios, serviços e equipamentos partilhados (Autio e Klofsten, 
1998; Lalkaka, 2001; Hackett e Dilts, 2004). Colombo e Delmastro (2002) que realçam 
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que muito mais do que o vínculo formal ou a partilha de espaço, é a eficácia das 
ligações com a Universidade que importa. Assim, é relevante perceber qual é a relação 
que existe entre o polo das indústrias criativas do UPTEC e a Universidade do Porto, 
tendo em consideração que a U.P. é a principal associada do projeto UPTEC. 
A direção do UPTEC é composta por dois elementos da Reitoria da 
Universidade do Porto, que quando questionados relativamente à relação da 
Universidade com o Parque, afirmam existir uma boa relação. Consideram que há um 
esforço de abertura ao ecossistema da U.P., e que a Universidade pretende articular a 
sua atividade com a do UPTEC. Referem também que existe uma maior apetência de 
algumas faculdades, nomeadamente Engenharia e Belas Artes, relativamente a outras na 
intrusão com o projeto do parque de ciência e tecnologia. 
A perspetiva das empresas é diferente. Várias empresas entrevistadas revelaram 
uma insatisfação na relação do polo com a U.P. As reclamações apresentadas prendem-
se com a morosidade na tomada de decisões da Universidade, a pouca contratação das 
empresas do polo por parte da U.P e a rigidez institucional desta relação.  
A morosidade institucional da U.P é sentida tanto pelas empresas incubadas 
como pelo próprio UPTEC. A Universidade parece demorar muito tempo a responder 
ou satisfazer pedidos e questões por parte do parque de ciência e tecnologia. O próprio 
presidente do UPTEC afirma que os negócios das empresas evoluem e necessitam de 
respostas mais rapidamente do que a capacidade de resposta por parte da Universidade 
do Porto. Parece existir aqui uma necessidade de autonomização do UPTEC face à 
Universidade do Porto, para permitir que o projeto avance à mesma velocidade que os 
negócios que apoia.  
Os responsáveis pelas empresas consideram também que muitas vezes a 
Universidade recorre à compra de bens/ prestação de serviços a empresas externas à 
UPTEC, contratando pouco as empresas que estão instaladas no seu parque. Defendem 
que a U.P deveria dar primazia às “suas empresas”, em vez de contratar empresas sem 
ligação ao UPTEC e à Universidade. Assim, sempre que a U.P tivesse necessidade de 
um bem ou serviço iria primeiro entrar em contacto com as empresas UPTEC. 
A rigidez institucional da Universidade é sentida por parte das empresas e pela 
gestão do polo. As empresas mostram-se descontentes com a rigidez relativamente a 
84 
 
aspetos como a facultação de equipamentos e abertura da U.P à organização de novos 
projetos. 
 Várias empresas incubadas afirmam que a Universidade do Porto possui 
equipamentos tecnológicos que não faculta para utilização. Houve um grande 
investimento em recursos tecnológicos para o polo que, neste momento, estão em uso 
pela TVU
9
. No entanto, a relação da TVU com o polo é praticamente inexistente, à 
parte a partilha de instalações. Desta forma, parece existir aqui uma vantagem mútua na 
relação empresas PINC e TVU que não está a ser explorada. Se, por um lado, a TVU 
poderia ter interesse em colaborar com as empresas do PINC de modo a dinamizar e 
inovar os seus projetos/conteúdos com o input criativo, por outro, as empresas do PINC 
tirariam benefício da utilização de equipamentos que lhes são úteis. A razão pela não 
partilha de equipamento parece estar no facto dos recursos terem sido financiados 
através de dinheiro público e as empresas do polo terem fins lucrativos. No entanto, isso 
aconteceu com toda a infraestrutura UPTEC. Tal como já foi referido na revisão de 
literatura, os autores (Schwartz e Hornych 2008 e 2010; Chan e Lau, 2005) consideram 
que uma das principais vantagens da incubadora, principalmente no caso de uma 
incubadora especializada num setor, é exatamente a facultação de equipamentos às 
empresas instaladas. 
Parece existir também alguma relutância por parte da Universidade a alguns 
projetos propostos por parte da gestão do UPTEC e empresas instaladas. As empresas 
consideram que a U.P ainda é bastante conservadora em relação a alguns aspetos, e que 
isso não se adequa ao modo de trabalhar de empresas criativas. 
Existe claramente uma necessidade de solidificar a relação da Universidade com 
o UPTEC. De notar que, por exemplo, não há um programa de estágios que envolva 
todas as faculdades e o UPTEC, e que programas de estágios como o da FEP “Star-up 
Buzz” foram iniciativa de alunos da faculdade. A própria divulgação do projeto do 
parque à comunidade académica é também muito reduzida, sendo que no caso das 
empresas do PINC, os entrevistados referem que não foi através da Universidade que 
tiveram conhecimento do polo.   
A perceção que ressalta dos vários contactos formais e informais levados a cabo 
na investigação é que, do lado da Universidade do Porto, não é explicitada a 
                                                 
9
 Televisão da Universidade, projeto que inicialmente era âncora no polo e deixou de o ser. 
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importância estratégica, quer do UPTEC, quer do PINC. E que esta relação não está a 
ser potenciada. Assim, nasce a necessidade de desenvolvimento de uma estratégia para 
o parque por parte da Universidade, que terá de passar por uma autonomização do 
UPTEC, com o intuito de agilizar a tomada de decisões, e pela solidificação de relações, 
de modo a que exista uma maior divulgação do projeto junto das faculdades, 
possibilidade de partilha de recursos e equipamentos e programas de estágios. 
 
6.8 Internacionalização 
Na atual conjuntura portuguesa, a internacionalização surge como um modo de 
superação da crise estrutural de competitividade da economia portuguesa. A 
internacionalização do setor cultural e criativo é considerada decisiva na viragem para o 
exterior da economia (Mateus, 2013).  
Como já foi referido, há por parte do PINC um esforço de desenvolvimento de 
networking que se estende a instituições internacionais (ver Quadro 22), este esforço 
estende-se a todo o parque. Existe por parte do UPTEC, e PINC, um incentivo e 
promoção da internacionalização das empresas, e por isso, são realizadas ações que 
visam este objetivo. Uma das grandes ações de promoção da internacionalização por 
parte do UPTEC prende-se com a visita de empresas, investidores e universidades 
internacionais às empresas instaladas. Quando se trata de visitas de instituições 
europeias são organizadas em parceria com a European Entreprise Network
10
, uma rede 
de serviços que apoia as pequenas e médias empresas no processo de 
internacionalização e no encontro de parceiros estratégicos para o desenvolvimento dos 
negócios. 
As empresas instaladas são muitas vezes convidadas pelo UPTEC a apresentar 
os seus projetos, a realizar um pitch, a investidores internacionais. As ações mais 
recentes deste tipo envolveram os investidores do Reino Unido “Oury Clark”, 
investidores de Otava (Canada) e da China. 
Para além disso, o UPTEC organiza também missões empresais internacionais. 
Nestas missões algumas empresas incubadas são desafiadas a viajar para ir visitar as 
                                                 
10
 http://www.enterpriseeuropenetwork.pt/  
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instituições empresariais e dar a conhecer os seus projetos. Uma das últimas missões 
que envolveu empresas do polo das indústrias criativas foi realizada no Brasil. 
Ações que visam mais diretamente o PINC são, por exemplo, o evento de media 
digital FuturePlaces
11
, uma parceria da Universidade do Porto e da University of Texas 
at Austin. Este evento, em que a programação é desenvolvida pela gestora do PINC, 
envolve a colaboração das empresas instaladas, e permite dar a conhecer o polo das 
indústrias criativas e as suas empresas. E o Creative Hubs Fórum
12
, um evento 
promovido pelo British Council e pela ADDICT que pretende ser um fórum de 
discussão, troca de experiências e criação de networking, que envolve os espaços de 
produção e incubação criativa com instituições do setor a nível nacional e europeu. 
Neste fórum as empresas dão a conhecer os seus projetos através de uma apresentação. 
Para analisar a internacionalização das empresas do PINC faz sentido 
acrescentar à análise das 13 empresas fisicamente incubadas as duas empresas âncora 
(OSTV e Ncrep), porque são empresas que foram apoiadas pela incubadora. Assim, 
destes 15 projetos, 9 afirmam já se ter internacionalizado (o que equivale a 60% dos 
projetos). As empresas do PINC têm relações empresariais internacionais com 11 
países. Os destinos de internacionalização das empresas espalham-se por todo o mundo 
(ver Figura 12). É na Europa que mais empresas se internacionalizaram, representando 
mais de metade das internacionalizações. Segue-se a América do Norte, com empresas 
que trabalham com os Estados Unidos da América e o México. E a América do Sul e 
África, com igual percentagem de internacionalizações. Neste caso houve uma empresa 
que trabalhou com o Brasil e uma empresa a trabalhar com Angola e Guiné. 
                                                 
11
 http://futureplaces.org/  
12





Figura 12-Internacionalização por continentes (2015).  
Fonte: Elaboração própria. 
 
Na Europa, o destino de internacionalização de mais empresas é Espanha, com 
cinco empresas a trabalharem com este país (ver Figura 13). Segue-se o Reino Unido, a 
Alemanha e a Holanda com duas empresas cada um, e correspondendo a 15%. E uma 













Figura 13- Destinos de internacionalização na Europa (2015). 
Fonte: Elaboração própria. 
 
A grande maioria dos projetos, à pergunta sobre as expectativas para o futuro, 
responde que um dos objetivos é iniciarem a sua internacionalização ou expandirem os 
seus destinos de internacionalização. Outro dado que pode ser interessante para futuras 
investigações é o facto de um responsável por uma empresa ter afirmado que considera 
não existirem grandes eventos de promoção das empresas por parte da indústria, 
designadamente pela ADDICT, a agência que foi criada para o desenvolvimento do 
cluster das indústrias criativas. Talvez importe compreender no futuro qual é o papel 
que a agência tem na promoção da internacionalização destas empresas, e do setor.  
 
6.9 Conclusões 
O polo das indústrias criativas pertence ao Parque de Ciência e Tecnologia da 
Universidade do Porto, projeto que se insere na missão da Universidade de transferência 
de conhecimento para o mercado. Para além disso, é um dos projetos âncora da 
















 O PINC tem como objetivo criar um ambiente favorável à constituição e ao 
desenvolvimento de empresas na área das indústrias criativas, assim como o 
acolhimento de centro de inovação nesta área.  
O que se observa é que no polo é criado todo um ecossistema propício ao 
crescimento das novas empresas, que começa na disponibilização de instalações, mas 
que é mais completo, e envolve a prestação de serviços administrativos, a realização de 
formações, o acompanhamento e aconselhamento prestado aos projetos, e a criação de 
uma densa rede de contactos.  
No polo, as jovens empresas podem focar-se nos seus negócios, uma vez que as 
instalações e os serviços administrativos estão assegurados, não sendo, desse modo, 
uma preocupação para os seus responsáveis. Para além disso, têm uma localização 
geográfica privilegiada, no centro da cidade do Porto, local onde se centram as 
principais estruturas e eventos culturais e criativos da cidade.  
O apoio às novas empresas é também feito através da organização de formações 
com especialistas. Estas formações têm o intuito de colmatar as lacunas de 
conhecimento dos jovens empresários, e abordam áreas como a gestão, o marketing e a 
propriedade intelectual, entre outras consideradas muito delicadas para as empresas. No 
caso dos projetos que ainda não deram lugar à constituição de empresa, projetos pré-
incubados, é realizada a designada “Escola de Start-Ups”, programa de seis meses que 
pretende ajudar os projetos a desenvolver um modelo de negócio.  
A gestão do PINC tem um papel crucial no acompanhamento e aconselhamento 
dos projetos, e portanto no seu modelo de desempenho e de resultados. No caso do polo 
das indústrias criativas, a sua gestora reúne um conjunto de competências que a 
aproximam de quem está a liderar. Se por um lado, apresenta conhecimentos em gestão 
que lhe permitem apoiar as empresas, por ter formação na área, por outro, possui um 
elevado capital cultural. Fruto de formação na área das indústrias criativas e de uma 
intensa pesquisa que realiza, que lhe dá conhecimento do meio em que se insere o polo 
e a nível internacional. Isto permite-lhe desenvolver uma visão estratégica e identificar e 
acolher as tendências emergentes.  
 Um dos serviços mais valorizados pelas empresas é a rede de contactos. As 
empresas, e a gestão, consideram que a rede de contactos é uma das principais 
ferramentas que o polo lhes pode providenciar. Desse modo, são realizados um conjunto 
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de ações com o intuito de desenvolver essa rede. Desde logo, a presença de empresas já 
instituídas instaladas no polo nas principais áreas de atividade (arquitetura, audiovisual 
e comunicação). Estas empresas podem servir de primeira fonte de contacto para os 
jovens projetos, a par das restantes empresas incubadas (e projetos pré- incubados). No 
polo são criadas iniciativas para que os projetos se conheçam e possam começar a criar 
sinergias. Na verdade, esse esforço parece concretizar-se, na medida em que, 80% das 
empresas entrevistadas afirma já ter colaborado com outra empresa instalada. 
Mas esse esforço vai para além das instituições do PINC, e passa também pela 
promoção de eventos (como formações e sessões de apresentação) com importantes 
players de mercado. A rede de contactos externa ao PINC, que advém muito da rede de 
contactos da sua gestora, é mobilizada para o apoio e divulgação das empresas. Para 
além disso, são organizadas ações de incentivo à internacionalização das empresas, 
tanto a nível do UPTEC como a nível do PINC. Essas ações visam a apresentação das 
empresas a outras empresas, universidades e investidores internacionais.  
Em síntese, este caso que caracterizámos apresenta uma envergadura de 
atividade que os indicadores que analisámos permitem confirmar como de enorme 
potencial, e mesmo com resultados demonstrados. Esperamos ter contribuído para a 
disponibilização de informação pertinente, e que procurou não se esgotar nos resultados 
e processos positivos. Em especial, dentre as principais vulnerabilidades (ou 
possibilidades de efeitos contrários àqueles que as potencialidades permitem esperar), 
ressalta da nossa investigação a necessidade de reforçar as relações com a Universidade 
(a instituição acolhedora e responsável pelo UPTEC), e, ao mesmo tempo, de encontrar 
soluções que permitam compatibilizar culturas (a universitária e a empresarial) muito 
diferentes, de modo a que possam convergir para os objetivos assinalados aquando da 
sua criação - em especial a geração de efeitos de escala nas áreas envolvidas. A 
subdotação de recursos humanos (apesar da sua elevada qualificação e motivação) 
constitui, neste quadro, uma dimensão prioritária, ou seja aquela onde poderão ser mais 








Em Portugal, tal como internacionalmente, as indústrias criativas são 
consideradas um setor de atividade autónomo, capaz de impulsionar o desenvolvimento 
e a criação de riqueza (UNESCO, 2000; Fleming Creative Consultancy et al., 2008; 
KEA, 2009). É reconhecida a capacidade do setor criar emprego e promover a 
internacionalização do país (Mateus, 2010 e 2013). 
Para além dos outputs diretamente económicos, as indústrias criativas são 
também responsáveis pela atratividade dos lugares, uma vez que à sua volta criam 
“buzz” (Montgomery, 2007), isto é, um ambiente dinâmico e ao mesmo tempo 
turbulento (no sentido positivo, relacionado com o potencial de mudança e de 
inovação). E a sua atividade, por ser fruto da criatividade, tem a capacidade de acelerar 
o avanço tecnológico (Throsby, 2001).  
De forma a impulsionar o desenvolvimento do setor, e, nomeadamente, inserido 
na estratégia de criação de um cluster de indústrias criativas na Região Norte de 
Portugal - região que os estudos consideram reunir condições para se tornar “a região” 
criativa portuguesa (ver por ex. Fleming Creative Consultancy et al., 2008), um elevado 
investimento público tem vindo a ser feito para dotar o setor de infraestruturas com 
características serem favoráveis ao desenvolvimento do trabalho criativo, 
designadamente, incubadoras de indústrias criativas.  
As incubadoras de empresas são consideradas pela literatura, e pelas instituições 
internacionais, ferramentas estratégicas de impulso ao empreendedorismo e inovação 
(Allen e McCluskey, 1990; OECD, 1999). Disponibilizam infraestrutura física, serviços 
partilhados e apoio ao desenvolvimento dos negócios, criando um ambiente propício à 
ocorrência de sinergias, que se espera ajudar à criação e crescimento das start-ups 
(Allen e McCluskey, 1990). 
Assim, esta investigação teve como objetivo a realização de um estudo de caso, 
com base numa caracterização detalhada, de um importante centro de indústrias 
criativas, o Polo das Indústrias Criativas do UPTEC (UPTEC- PINC), que é um dos 
dois projetos-âncora da estratégia para a criação de um cluster de indústrias criativas na 
Região Norte de Portugal (ADDICT, 2009).  
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O UPTEC- Parque de Ciência e Tecnologia da Universidade do Porto que acolhe 
o PINC, é uma estrutura criada para apoiar a transferência de conhecimento entre a 
Universidade e o mercado (UPTEC, 2014). 
Construiu-se uma estratégia metodológica que fosse capaz de responder aos 
diferentes objetivos do estudo: reconstituir a emergência do PINC; perceber os seus 
objetivos e respetiva evolução; dar conta da sua dimensão nas várias vertentes; perceber 
o seu modelo de organização e de gestão; compreender as características do seu 
networking interno, mas também o seu enraizamento na Universidade, na cidade e na 
região; caracterizar os seus recursos humanos, assim como os das empresas instaladas, 
identificar as expectativas de uns e de outros.  
O que se concluiu é que o polo das indústrias criativas apresenta um conjunto de 
indicadores de sucesso (número de projetos acolhidos, número de projetos ativos, 
número de empresas criadas, taxa de internacionalização…), que advém em grande 
medida do ambiente que é criado para as empresas trabalharem, logo do seu modelo de 
gestão. O ecossistema PINC disponibiliza: espaço de trabalho, onde as empresas podem 
dar largas à sua criatividade, e até levar o seu animal de estimação; formações que lhes 
permitem colmatar falhas de conhecimento e aumentar a sua “cultura empresarial”; 
apoio ao desenvolvimento dos negócios através do acompanhamento e aconselhamento 
da (capacitada) gestora do polo e uma vasta rede de contactos (internamente com os 
outros projetos e empresas âncora e externamente ao parque) onde podem encontrar 
clientes, investidores e parceiros. 
Isto tudo num polo que é gerido tendo em consideração as especificidades da 
área onde se inserem as empresas, a que chamámos uma “gestão criativa”, desenvolvida 
por uma responsável com know-how, rede de conhecimentos e forma de estar (informal, 
informada e “provocadora”). 
Para além disso, há por parte do UPTEC (e do PINC) um grande incentivo e 
estimulo à internacionalização das empresas, o que parece ser desejado pelos próprios 
projetos instalados. O Parque organiza um conjunto de iniciativas de promoção à 
internacionalização das suas empresas, uma estratégia que também é seguida pelo polo 
das indústrias criativas.  
No entanto, a par da consolidação que verificámos, existe ainda um conjunto de 
situações que podem ser potenciadas. É exemplo disso a (não) relação do polo com a 
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TVU, televisão da Universidade do Porto instalada fisicamente no PINC, que possui um 
conjunto de equipamentos tecnológicos importantes para algumas das empresas 
instalada, e que, no entanto, não estão disponíveis, havendo aqui a perda de importantes 
sinergias para os dois lados. 
A própria relação da Universidade do Porto com o UPTEC ainda não encontrou 
uma estratégia de funcionamento e ação, nomeadamente em termos de um 
envolvimento prático, e parece, tanto quanto percebemos, limitar-se a responder às 
solicitações do parque. Apesar de a Universidade do Porto ser o principal associado do 
projeto do UPTEC, a sua relação com o parque ainda não está completamente sólida 
desde logo, porque parece não existir uma estratégia clara da Universidade 
relativamente ao UPTEC, e mais concretamente ao PINC, que é o nosso caso. Se esta 
relação não se solidificar, existe o risco de se perder um elevado investimento em 
infraestrutura física e humana, assim como obstaculizar o crescimento do projeto.  
Se, por um lado, parece existir a necessidade de reforço da autonomização do 
UPTEC, uma vez que a capacidade de resposta da Universidade, nem sempre se 
compatibiliza com a velocidade (maior) das empresas instaladas, por outro lado, a 
Universidade ainda não abriu completamente o seu ecossistema ao parque, já que, entre 
outras coisas, não tem um programa de estágio que englobe as faculdades, nem realiza 
ações de divulgação (para a academia) deste projeto. O nosso estudo não pôde testar 
estas hipóteses, mas elas afiguram-se sólidas à luz da informação que recolhemos e 
tratámos. 
Depois de um período de expansão a nível infraestrutural, o UPTEC deve entrar 
num período de reflexão e desenvolvimento, de modo a garantir a sustentabilidade do 
projeto. Há a necessidade, portanto, de sistematização da informação interna (dos polos 
e das suas empresas), monitorização e avaliação. No entanto, isso só será possível se a 
estrutura de recursos humanos for reforçada, uma vez que, com o número de recursos 
humanos atual, é difícil que isso aconteça. 
Existe, em suma, um grande potencial institucional do Parque de Ciência e 
tecnologia da Universidade do Porto, e o PINC tem necessariamente um papel 
importante, quer pelos resultados que apresenta em termos de empreendedorismo 
criativo, quer pelo potencial inovativo e de projeção da imagem da instituição, 
designadamente a nível internacional. 
94 
 
Referências Bibliográficas  
 
Aaboen, L. (2009), “Explaining incubators using firm analogy”, Technovation, 29, pp. 
657-670. 
ADDICT (2009), “Estratégia de Eficiência Coletiva para o Desenvolvimento do Cluster 
das Indústrias Criativas”, 
http://www.addict.pt/fotos/editor2/eec_planoaprovadoabril2009.pdf, [acedido 
em 13.06.2015]. 
ADDICT (2015a), “O cluster das Indústrias Criativas”, http://addict.pt/cluster/, [acedido 
em 13.06.2015]. 
ADDICT (2015b), “A Associação”, http://addict.pt/associacao/, [acedido em 
13.06.2015].  
Aernoudt, R. (2004), “Incubators: tool for entrepreneurship?”, Small Business 
Economics, 23 (2), pp. 127-135. 
Aerts, K., P. Matthyssens e K. Vandenbempt (2007), “Critical role and screening 
practices of European business incubators” Technovation, 27, pp. 254-267.  
Agrupación Européa de Cooperación Territorial (2012), Estudo das Indústrias Culturais 
e Creativas en Galicia e o Norte de Portugal, Agrupación Européa de 
Cooperación Territorial, em colaboração com a AGADIC e ADDICT. 
Allen, D. N. e R. McCluskey (1990), ”Structure, Policy, Services, and Performance in 
the Incubator Industry”, Entrepreneurship, Theory and Practice, pp. 61-77. 
Autio, E. e M. Klofsten (1998), ”A comparative study of two European business 
incubators”, Journal of Small Business Management, 36(1), pp. 30–43.  
Bell, D. e K. Oakley (2015), Cultural policy, London, Routledge.  
Bergek, A. e C. Norrman (2008), “Incubator Best Practice: A framework”, 
Technovation, 28, pp. 20-28. 
Boggs, A. (2009), “Cultural Industries and the Creative Economy - Vague but Useful 
Concepts”, Geography Compass, 3. 
Bøllingtoft, A. e J. P. Ulhøi (2005), “The networked business incubator - leveraging 
entrepreneurial agency?”, Journal of Business Venturing, 20, pp. 265-290.  
Bruell, C. (2013), “Creative Europe 2014–2020, A new programme – a new cultural 
policy as well?”, Estugarda e berlin, ifa-Edition Culture and Foreign Policy, 
95 
 
http://www.ifa.de/fileadmin/pdf/edition/creative-europe_bruell.pdf, [acedido a 
28.09.2015]. 
Campbell, C. (1989), “Change Agents in the New Economy, Business Incubators and 
Economic Development”,  Economic development Review, 7(2), pp. 56-59. 
Carvalho, P. (2012), “Estudo de Impacto Económico da UPTEC- Parque de Ciência e 
Tecnologia da Universidade do Porto”, Estudo desenvolvido pela Faculdade de 
Economia do Porto, Universidade do Porto, Porto. 
Caves, R. E. (2000), Creative Industries- Contracts between Art and Commerce, 
Harvard, Harvard University Press. 
Caves, R. E. (2006), “Organization of Arts and Entertainment Industries”, Ginsburgh, 
V. e D. Throsby (editores), Handbook of the Economics of Art and Culture, Vol. 
1, Amsterdam, pp. 25-66. 
Chan, K. F. e T. Lau (2005), ” Assessing technology incubator programs in the science 
park: the good, the bad and the ugly”, Technovation, 25(10), pp. 1215-1228. 
Colombo, M. G. e M. Delmastro (2002), “How effective are technology incubators? 
Evidence from Italy”, Research Policy, 31, pp. 1103-1122. 
Cornelius, B. e R. Bhabra-Remedios (2003), “Cracks in the egg: improving 
performance measures in business incubator research”, 16th Annual Conference 
of Small Enterprise Association of Australia and New Zealand, University of 
Ballarat, Australia, pp. 1-19. 
Cunningham, S. (2002), “From cultural to creative industries: theory, industry, and 
policy implications”, Media International Australia Incorporating Culture and 
Policy: Quarterly Journal of Media Research and Resources, pp. 54-65. 
DCMS (1998), Creative Industries Mapping Document, 
https://www.gov.uk/government/publications/creative-industries-mapping-
documents-1998 [acedido em 13.06.2015]. 
Duff, A. (1994), “Best Practice in Business Incubator Management”, AUSTEP Strategic 





EC (2002), “Benchmarking of Business Incubators, Final Report”, Bruxelas, 
http://www.cses.co.uk/upl/File/Benchmarking-Business-Incubators-main-report-
Part-1.pdf, [acedido em 12.05.2015]. 
Eosa Consultores (2012), Mapeamento do Setor Cultural e Criativo no Norte de 
Portugal, ADDICT e Agência Primus, com o apoio da DGArtes e Projeto 
Innovate (Espaço Atlântico/UE). 
Ferguson, R. e C. Olofsson (2004), “Science Parks and the Development of NTBFs-
Location, Survival and Growth”, Journal of Technology Transfer, 29, pp. 5-17. 
Fleming Creative Consultancy, T. (2008), Estudo Macroeconómico Desenvolvimento de 
um Cluster de Indústrias Criativas na Região Norte-Relatório Final, Porto, 
Fundação de Serralves, em parceria com a Junta Metropolitana do Porto, a Casa 
da Música e a Sociedade de Reabilitação Urbana da Baixa Portuense. 
Flew, T. (2012), Creative Industries- Culture and Policy, London, Sage. 
Flew, T. e S. D. Cunningham (2010), “Creative Industries after the first decade of 
debate”, The information Society, 26(2), pp. 113-123. 
Frey, B. S. (2004), Arts & Economics.Analysis & Cultural Policy, 2
nd
 ed., Springer, 
Berlin, Heidelberg, New York. 
Frey, B. S. (2009), “Cultural Economics”, CESifo DICE Report 7, 1/2009, pp. 20-25. 
Galloway, S. e S. Dunlop (2007), “A critique of definitions of the cultural and creative 
industries in public policy”, International Journal of Cultural Policy, 13(1), pp. 
17-31.  
Garnham, N. (2005), “From cultural to creative industries”, International Journal of 
Cultural Policy, 11(1), pp. 15-29. 
Ginsburgh, V. (2012), “Mark Blaug and the Economics of the arts”, ECORE discussion 
paper, http://www.ecore.be/DPs/dp_1349948380.pdf, [acedido em 28.09.2015]. 
Girard, A. (1982), “Cultural industries: a handicap or a new opportunity for cultural 
development?”, UNESCO (editor), Cultural Industries: A Challenge for the 
Future of Culture, Paris. 
Goodwin, C. (2006), “Art and culture in the history of economic thought”, Ginsburgh, 
V. e D. Throsby (editores), Handbook of the Economics of Art and Culture, Vol. 
1, Amsterdam, pp. 25-66. 
97 
 
Grimaldi, R. e A. Grandi (2005), ” Business incubators and new venture creation: an 
assessment of incubating models”, Technovation, 25, pp. 111-121. 
Hackett, S. M. e D. M. Dilts (2004), “A Systematic Review of Business Incubation 
Research”, Journal of Technology Transfer, 29, pp. 55-82. 
Hansen, M. T., H. W. Chesborough, N. Nohira e D. N. Sull (2000), ”Networked 
Incubators Hothouses of the New Economy”, Harvard Business Review, Vol. 
78, No. 5, pp. 74-84. 
Hesmondhalgh, D. (2007), The Cultural Industries, London, Thousand Oaks, CA, Sage. 
Hesmondhalgh, D. e A. Pratt (2005), “Cultural industries and cultural policy”, 
International Journal of Cultural Policy, 11 (1), pp. 1-13. 
Howkins, J. (2002),” Speech to the Inception Session, The Mayor‟s Commission on the 
Creative Industries”, London, 
http://www.creativelondon.org.uk/upload/pdf/JohnHowkinstalk.pdf, [acedido a 
20.05.2015].  
Hutter, M. e B. S. Frey (2010), “On the Influence of Cultural Value on Economic 
Value”, Revue d’économie politique 1, pp. 35-46. 
Kale, S. e D. Arditi (1998), “Business Failures: Liabilities of Newness, Adolescence 
and Smallness”, Journal of Construction, Engineering and Management, 124(6), 
pp. 458-464. 
KEA (2006), The Economy of Culture in Europe, a study prepared for the European 
Commission. 
KEA (2009), The Impact of Culture on Creativity, a study prepared for the European 
Commission. 
Lalkaka, R. (2001), “Best Practices in Business Incubation: Lessons (yet to be) 
Learned”, International Conference on Business Centres, Bruxelas, novembro 
2001. 
Markusen, A., G. H. Wassall, D. DeNatale, e R. Cohen (2008), “Defining the creative 
economy: Industry and occupational approaches”, Economic Development 
Quarterly, 22(1), pp. 24-45. 
Mateus, A. (2010), O Setor Cultural e Criativo em Portugal, Estudo para o Ministério 




Mateus, A. (2013), A cultura e a criatividade na internacionalização da economia 
portuguesa, Estudo promovido pela Secretaria de Estado da Cultura, Gabinete 
de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais, Augusto Mateus & 
Associados – Sociedade de Consultores. 
McAdam, M. e R. McAdam (2008), “High tech start-ups in University Science Park 
incubators: The relationship between the start-up‟s lifecycle progression and use 
of the incubator‟s resources”, Technovation, 28 (5), pp. 277-290. 
McAdam, M. e S. Marlow (2007), “Building Futures or Stealing Secrets? 
Entrepreneurial Cooperation and Conflict within Business Incubators”, 
International Small Business Journal, 25(4), pp. 361-382. 
McAdam, M. e S. Marlow (2011), ”Sense and sensibility: The role of business 
incubator client advisors in assisting high-technology entrepreneurs to make 
sense of investment readiness status”, Entrepreneurship & Regional 
Development: An International Journal, 23(7-8), pp. 449-468. 
Mian, S. (1997), “Assessing and managing the university technology Incubator: An 
Integrative Framework”,  Journal of Business Venturing, 12, pp. 251-285. 
Miller, T. (2009), “From Creative to Cultural Industries”, Cultural Studies, 23(1), pp. 
88-99. 
Montgomery, J. (2007), “Creative industry business incubators and managed 
workspaces: A review of best practice”, Planning Practice & Research, 22 (4), 
pp. 601-617. 
NBIA (2015), “Business Incubation FAQ”, http://www.nbia.org/resources/business-
incubation-faq, [acedido em 12.05.2015]. 
NESTA (2003), Report on Creative Industries, London, NESTA Research Report. 
O‟Connor, J. (2000), “The Definition of „Cultural Industries‟”, The European Journal 
of Arts Education, 2(3), pp. 15-27. 
O‟Connor, J. (2007), The cultural and creative industries: a review of the literature, A 
report for Creative Partnerships, School of Performance and Cultural industries, 
London, The University of Leeds. 
OECD (1997), ”In: Technology Incubators: Nurturing Small Firms”, Paris, 
http://www.oecd.org/sti/inno/2101121.pdf, [acedido em 12.05.2015]. 
99 
 
OECD (1999), “Business Incubation – International Case Studies”, Paris, 
http://www.oecd.org/cfe/leed/businessincubationinternationalcasestudies.htm, 
[acedido em 01.06.2015]. 
Phan, P. H., D. S. Siegel e M. Wright (2005), ”Science parks and incubators: 
observations, synthesis and future research”, Journal of Business Venturing, 
20(2), pp. 165-182. 
Ratinho, T. (2011), ”Are they helping? An examination of Business Incubators‟ impact 
on tenant firms”, Dissertação de Douturamento, University of Twente, Holanda, 
http://www.utwente.nl/bms/nikos/research/dissertations/Tiagoratinho.pdf, 
[acedido em 12.05.2015]. 
Ratinho, T. e E. Henriques (2010), “The role of science parks and business incubators in 
converging countries: Evidence from Portugal”, Technovation, 30, pp. 278-290. 
Schwartz, M. (2009), “Beyond incubation: an analysis of firm survival and exit 
dynamics in the post-graduation period”, The Journal of Technology Transfer, 
34, pp. 403-421. 
Schwartz, M. e C. Hornych (2008), “Specialization as strategy for business incubators: 
An assessment of the Central German Multimedia Center”, Technovation, 28, 
pp. 436-449. 
Schwartz, M. e C. Hornych (2010), “Cooperation patterns of incubator firms and the 
impact of incubator specialization: Empirical evidence from Germany”, 
Technovation, 30, pp. 485–495. 
Scillitoe, J. L. e A. Chakrabarti (2010), ”The role of incubator interactions in assisting 
new ventures”, Technovation, 30, pp. 155-167. 
Scott, A. J. (2005), “Cultural- Products Industries and Urban Economic Development 
Prospects for Growth and Market Constestation in Global Context”, Urban 
Affairs Review, Vol. 39, No.4, pp. 461-490. 
Sherman, H. e D. H. Chappell (1998), ”Methodological Challenges in Evaluating 
Business Incubator Outcomes” , Economic Development Quarterly, Vol. 12, No. 
4, pp. 313-321. 
Simão, Fátima S. (2013),” When Buzz chokes bizz...and culture - Reflections from the 





the-portuguese-creative-industries-case [acedido em 20.05.2015].  
 Smilor, R. W. (1987), “Commercializing technology through new business incubators”, 
Research Management, 30 (5), pp. 36-41. 
Tamásy, C. (2006), “Determinants of regional entrepreneurship dynamics in 
contemporary Germany: A conceptual and empirical analysis”, Regional 
Studies, 40(4), pp. 365-384. 
Tamásy, C. (2007), “Rethinking Technology-Oriented Business Incubators: Developing 
a Robust Policy Instrument for Entrepreneurship, Innovation, and Regional 
Development?”, Growth and Change, Vol. 38, No. 3, pp. 460-473. 
Thorsby, D. (2001), Economics and Culture, Cambridge, Cambridge University Press.  
Throsby, D. (2008), “Modelling the cultural industries”, International Journal of 
Cultural Policy, 14(3), pp. 217-232. 
Tötterman, H. e J. Sten (2005), “Business Incubation and Social Capital”, International 
Small Business Journal, 23(5), pp. 487-511. 
Towse, R. (2005), “Alan Peacock and Cultural Economic”, The Economic Journal, Vol. 
115, No. 504, pp. F262-F27. 
Towse, R. (2010), A textbook of Cultural Economics, Cambridge, Cambridge University 
Press. 
UNCTAD (2008), Creative Economy Report 2008: The Challenge of Assessing the 
Crative Economy: Towards Informed Policy-making, Geneva, UNCTAD. 
UNESCO (2000), Culture Trade and Globalization: Questions and Answers, Paris, 
UNESCO. 
UPTEC (2014), “Portfólio de empresas 2014”, 
http://uptec.up.pt/sites/default/files/staff/portfolioempresas2014.pdf, [acedido 
em 12.06.2015]. 
Voss, C., N. Tsikriktsis e M. Frohlich (2002), “Case research in operations 
management”, International Journal of Operations and Production 
Management, 22, pp. 195-219. 
WIPO (2003), Guide on Surveying the Economic Contribution of the Copyright-based 
Industries, Geneva, WIPO. 
101 
 
































Anexo A – Guião das entrevistas aos responsáveis UPTEC 
 
Guião da entrevista com presidente do UPTEC- Professor Doutor José Novais 
Barbosa 
 
1. Por que razão foi criado o UPTEC. E o PINC. (perceber a importância para a 
universidade). 
2. A estratégia do Parque é a mesma desde o momento da sua criação? Qual é o 
ponto de situação que faz do projeto UPTEC? E do PINC? Era o que 
inicialmente se pretendia?  
3. Quais foram os principais momentos fortes do projeto.  
4. E as principais dificuldades/obstáculos que o projeto enfrenta.  
5. Pensando nos próximos 5 anos, quais considera que podem ser as mais-valias de 
um projeto como o PINC.  
6. Se não houvesse quaisquer constrangimentos de recursos, o que é que gostava de 
fazer no UPTEC? E concretamente no PINC? 
 
Guião da entrevista com Direção do UPTEC – Professor Doutor Carlos Brito e 
Professora Doutora Maria João Ramos 
 
1. Como é que, do ponto de vista da Universidade, perspetiva a existência de um 
projeto como o UPTEC? E a existência de um polo das indústrias criativas no 
UPTEC? (perceber como se relaciona com os outros polos do Parque) 
2. Como são as relações da Universidade (e das suas faculdades) com o UPTEC 
(questão dos estágios, das formações e da própria divulgação do projeto aos 
alunos).  
3. O que é que uma incubadora como o PINC tem de distintivo relativamente a 
outras, na cidade, na Região Norte e mesmo no país?  
4. Quais as principais expectativas para o futuro do UPTEC nos próximos 5 anos. 





5. Se não houvesse quaisquer constrangimentos de recursos, o que é que gostava de 
fazer no UPTEC? E concretamente no PINC? 
 
Guião da entrevista com dir. Executiva do UPTEC- Engenheira Clara Gonçalves  
 
1. Em que consiste o seu trabalho de direção executiva no UPTEC.  
2. Qual o balanço que faz do seu trabalho nos últimos 6 anos no UPTEC. E no 
PINC?  
3. Como é que a “implementação de um modelo de transferência de conhecimento 
e tecnologia entre universidade e mercado” se realiza num polo como o PINC.  
4. Quais as principais “facilidades” e dificuldades que encontra no desempenho das 
suas funções.  
5. Quais as principais expectativas para o futuro do UPTEC nos próximos 5 anos. 
E do PINC? (expectativas positivas e/ou negativas; perceber potencialidades e 
fragilidades). 
6. Se não houvesse quaisquer constrangimentos de recursos, o que é que gostava de 
fazer no UPTEC? E concretamente no PINC? 
 
Guião da entrevista com responsável do PINC – Doutora Fátima São Simão 
1. Qual foi o seu percurso académico e profissional. 
2. Como é que o projeto do PINC surge na sua carreira profissional. 
3. Que cargo desempenha. 
4. Quais são as suas reais funções no PINC e no UPTEC. 
5. Qual é o seu grau de autonomia nas decisões. A quem tem de reportar o seu 
trabalho? 
6. Qual é o papel que desempenha na escolha das empresas que entram no PINC. 
7. Quem é que se pode candidatar? Que tipo de candidato privilegia. Qual seria o 
seu candidato ideal. 
8. Que tipo de serviços acha que a incubadora deve garantir (mesmo que o PINC 
não os tenha). 
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9. O que é que se espera que o PINC dê a quem entra a nível de ferramentas de 
mercado. 
10. O que é que considera ser essencial para o futuro de uma empresa que incubou 
no PINC. 
11. O que é que distingue o PINC das outras incubadoras. 
12. Qual é o balanço que faz do trabalho até aqui desenvolvido. 
13. Quais considera serem as mais-valias de incubar no PINC.  
14. Quais considera serem as desvantagens de incubar no PINC. 
15. Qual é a principal crítica que lhe apontam? 
16. Quais são as suas perspetivas para o futuro. 
 
Guião da entrevista com primeiro dir. do UPTEC- Professor Doutor Jorge 
Gonçalves  
 
1. Por que razão foi criado o UPTEC. E o PINC. (perceber a importância para a 
universidade). 
2. A estratégia do Parque é a mesma desde o momento da sua criação? Qual é o 
ponto de situação que faz do projeto e do PINC. Era o que inicialmente se 
pretendia?  
3. Quais foram os principais momentos fortes do projeto?  
4. E as principais dificuldades/obstáculos que o projeto enfrenta? (perceber 
também quais foram as principais dificuldades que enfrentou no desempenho 
das suas funções).  
5. O que é que uma incubadora como o PINC tem de distintivo relativamente a 
outras, na cidade, na Região Norte e mesmo no país?  
6. Pensando nos próximos 5 anos, quais considera que podem ser as mais-valias de 
um projeto como o UPTEC? E concretamente o PINC?  
7. Se não tivesse tido constrangimentos de recursos o que é que gostaria de ter feito 






 Guião da entrevista com dir. da TVU- Doutora Joana Miranda  
 
1. O que é que significou ser projeto âncora do PINC no momento da sua 
constituição.  
2. O que é que considera que a TVU recebeu do projeto e deu.  
3. Como eram as relações com o PINC.  
4. Porque deixaram de ser projeto âncora do PINC.  



















Anexo B - Guião das entrevistas aos responsáveis das empresas 
incubadas 
Sobre a empresa 
1. Nome da empresa. 
2. Ano de constituição da empresa. 
3. Forma jurídica. 
4. Qual a relação entre os sócios (irmãos, amigos, namorados, casados)? 
5. Ano de entrada no PINC. Fez pré-incubação? 
6. Ano de saída do PINC (ano previsível). 
Sobre a atividade/ negócio 
7. Qual a principal atividade/negócio da empresa? 
8. Qual a principal fonte de receita da empresa? 
9. Indique alguns clientes importantes para a empresa. Hierarquize e assinale a 
razão pela qual são importantes (razão económica ou 
simbólica/projeto/prestígio)? 
10. Indique alguns parceiros importantes para a empresa. Hierarquize e assinale a 
razão pela qual são importantes (razão económica ou 
simbólica/projeto/prestígio)? 
11. A empresa exporta? Para onde? 
12. A empresa já beneficiou de algum tipo de financiamento público ou privado? Se 
sim, qual? E qual a sua importância? 
13. Expectativas para a empresa nos próximos 3 anos. 
Sobre os colaboradores 
14. Nº de colaboradores atualmente na empresa. 
15. Como foi a evolução no nº de colaboradores desde o início da empresa? 
16. Informação sobre os colaboradores: 
a. Ano de entrada na empresa. 
b. Sexo. 
c. Idade. 
d. Habilitações Literárias. 
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e. Área de formação. 
f. Cargo. 
g. Função que desempenha na empresa. 
Sobre as relações no UPTEC e no PINC 
17. O UPTEC já foi cliente da empresa? Se sim, em que consistiu? 
18. Alguma empresa no PINC já foi cliente da empresa? Se sim, que empresa e em 
que consistiu? 
19. A vossa empresa já foi cliente de alguma empresa do PINC. Se sim, que 
empresa e em que consistiu? 
20. Vantagens de estar incubado no PINC. 
21. Desvantagens de estar incubado no PINC. 















Anexo C - Guião da entrevista aos responsáveis pelos projetos pré-
incubados 
 
Sobre o projeto 
1. Nome do projeto. 
2. Data de entrada no PINC. 
3. Caracterização do projeto (futura atividade da empresa). 
4. Identifique potenciais clientes da empresa. 
Sobre as pessoas envolvidas no projeto 




c. Habilitações literárias. 
d. Área de formação. 
e. Função que desempenha. 
Sobre a relação com o PINC 
7. Vantagens de estar pré-incubado no PINC. 
8. Desvantagens de estar pré-incubado no PINC. 
9. O que mudaria na sua relação com o PINC. 
 
 
 
 
 
 
